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#AD10822#  

 VOLTAR 

 
PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL E O PROGRAMA DE FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO 
SERVIDOR PÚBLICO (PIS/PASEP) - CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE 
SOCIAL (COFINS) - CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP-IMPORTAÇÃO - COFINS-IMPORTAÇÃO - 
ALÍQUOTAS ZERO 
 
 
DECRETO Nº 10.933, DE 11 DE JANEIRO DE 2022. 
 
 

 
Altera o Decreto nº 6.426, de 7 de abril de 2008, que reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o 
PIS/Pasep, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, da Contribuição para 
o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação dos produtos que menciona. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 2º, § 3º, da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, no 
art. 2º, § 3º, da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e no art. 8º, § 11, da Lei nº 10.865, de 30 de abril 
de 2004, 
 DECRETA: 
 Art. 1º O Anexo III ao Decreto nº 6.426, de 7 de abril de 2008, passa a vigorar na forma do Anexo a 
este Decreto, para reduzir a zero por cento as alíquotas da Contribuição para os Programas de Integração Social 
e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/Pasep, da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - Cofins, da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins – Importação incidentes 
sobre os seguintes produtos da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI: 
 I - cateteres intravenosos periféricos, de poliuretano ou de copolímero de etilenotetrafluoretileno - ETFE, 
classificados no código NCM 9018.39.24; e 
 II - artigos para fístula arteriovenosa, compostos de agulha, base de fixação tipo borboleta, tubo plástico 
com conector e obturador, classificados no código NCM 9018.39.91. 
 Art. 2º Este Decreto entra em vigor no primeiro dia do quarto mês contado da data de sua publicação. 
 Brasília, 11 de janeiro de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

 
ANEXO 

 
 (Anexo III ao Decreto nº 6.426, de 7 de abril de 2008) 
 
 PRODUTOS PARA USO EM LABORATÓRIO DE ANATOMIA PATOLÓGICA, CITOLÓGICA OU DE 
ANÁLISES CLÍNICAS E EM HOSPITAIS, CLÍNICAS E CONSULTÓRIOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS E EM 
CAMPANHAS DE SAÚDE REALIZADAS PELO PODER PÚBLICO 
 

Nº PRODUTO CÓDIGO NCM 

1 Imunoglobulina anti-Rh 3002.10.22 

2 Outras imunoglobulinas séricas 3002.10.23 

3 Concentrado de fator VIII 3002.10.24 

4 Outros 3002.10.29 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente de República, por meio do Decreto nº 10.933/2022, altera o Decreto nº 6.426/2008, 
que reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep, da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - Cofins, da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação incidentes 
sobre os seguintes produtos da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, como: 
 

 - cateteres intravenosos periféricos, de poliuretano ou de copolímero de 
etilenotetrafluoretileno - ETFE, classificados no código NCM 9018.39.24; e 
 - artigos para fístula arteriovenosa, compostos de agulha, base de fixação tipo borboleta, 
tubo plástico com conector e obturador, classificados no código NCM 9018.39.91, conforme 
detalhado no anexo III deste Decreto. 
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5 Reagentes de origem microbiana para diagnóstico 3002.90.10 

6 Materiais para suturas cirúrgicas, de polidiexanona 3006.10.10 

7 Materiais para suturas cirúrgicas, de aço inoxidável 3006.10.20 

8 Outros 3006.10.90 

9 Reagentes destinados à determinação dos grupos ou dos fatores sanguíneos 3006.20.00 

10 À base de somatoliberina 3006.30.21 

11 Outros 3006.30.29 

12 Cimentos 3006.40.11 

13 Outros produtos para obturação dentária 3006.40.12 

14 Cimentos para reconstituição óssea 3006.40.20 

15 
Preparações em gel, concebidas para uso em medicina humana ou veterinária, como 
lubrificante para certas partes do corpo em intervenções cirúrgicas ou em exames 
médicos, ou como agente de ligação entre o corpo e os instrumentos médicos 

3006.70.00 

16 Bolsas para uso em colostomia, ileostomia e urostomia 3006.91.10 

17 Outros 3006.91.90 

18 Bolsas para uso em medicina (hemodiálise e usos semelhantes) 3926.90.30 

19 Artigos de laboratório ou de farmácia 3926.90.40 

20 
Acessórios dos tipos utilizados em linhas de sangue para hemodiálise, tais como: 
obturadores, incluídos os reguláveis (clamps), clipes e similares 

3926.90.50 

21 Outras 3926.90.90 

22 
Vestuário e seus acessórios, de borracha vulcanizada não endurecida, para uso em 
laboratórios ou clínicas. 

40.15 

23 De capacidade inferior ou igual a 2 cm3 9018.31.11 

24 Outras 9018.31.19 

25 Outras 9018.31.90 

26 Gengivais 9018.32.11 

27 
De aço cromo-níquel, bisel trifacetado e diâmetro exterior superior ou igual a 1,6 mm, do 
tipo das utilizadas com bolsas de sangue 

9018.32.12 

28 Outras 9018.32.19 

29 Para suturas 9018.32.20 

30 Agulhas 9018.39.10 

31 De borracha 9018.39.21 

32 Cateteres de poli (cloreto de vinila), para embolectomia arterial 9018.39.22 

33 Cateteres de poli (cloreto de vinila), para termodiluição 9018.39.23 

34 
Cateteres intravenosos periféricos, de poliuretano ou de copolímero de 
etilenotetrafluoretileno (ETFE) 

9018.39.24 

35 Outros 9018.39.29 

36 Lancetas para vacinação e cautérios 9018.39.30 

37 
Artigos para fístula arteriovenosa, compostos de agulha, base de fixação tipo borboleta, 
tubo plástico com conector e obturador 

9018.39.91 

38 Outros  9018.39.99 

39 De carboneto de tungstênio (volfrâmio) 9018.49.11 

40 De aço-vanádio 9018.49.12 

41 Outras 9018.49.19 

42 Limas 9018.49.20 

43 Grampos e clipes, seus aplicadores e extratores 9018.90.95 

44 Outros 9018.90.99 

 
(DOU, 12.01.2022) 

 
BOAD10822---WIN/INTER 

 
 

#AD10823#  

 VOLTAR 
 

TIMEMANIA - PARCELAMENTO - DÉBITOS TRIBUTÁRIOS, NÃO TIBUTÁRIOS E DO FGTS - 
PARTICIPAÇÃO E ADESÃO - REGULAMENTAÇÃO 
 
 
DECRETO Nº 10.941, DE 13 DE JANEIRO DE 2022. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
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 O Presidente da República, por meio do Decreto nº 10.941/2022, altera o Decreto nº 6.187/2007, 
que regulamenta a Lei nº 11.345/2006, que institui o concurso de prognóstico denominado Timemania, 
estabelece os critérios de participação e adesão das entidades de prática desportiva da modalidade de 
futebol profissional e dispõe sobre o parcelamento de débitos tributários e não tributários e para com o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
 Dentre as disposições, destacamos: 

 

 - A partir de agora, 11% dos recursos arrecadados com as apostas serão divididos igualmente 

entre clubes das séries A, B, C e times de futebol profissional qualificados no ranking da Confederação 

Brasileira de Futebol (CBF), até que se complete o número de 80 entidades de futebol profissional que 

figuram no volante de apostas. Antes, os 80 clubes eram fixos e a divisão favorecia mais os clubes da 

Série A. 

 - Outros 11% dos recursos arrecadados serão destinados aos clubes conforme a proporção de 

apostas indicadas como “Time do Coração” em cada concurso. Antes, eram 2%. Assim, o torcedor, 

ao apostar e indicar o time de sua preferência, ajuda mais a sua agremiação. 

 - Em 2022, a relação dos times que passarão a estar presentes no volante de apostas será 

publicada até 31 de janeiro e adotada a partir de 2 de maio de 2022. 

 - Outra alteração, é sobre a distribuição dos 22% entre os times de futebol que cederem os 

direitos de uso de suas denominações, suas marcas, seus emblemas, seus hinos ou seus símbolos para 

divulgação e execução do concurso de prognóstico específico. 

 

 Anteriormente, o percentual de 22% em cada sorteio da Timemania era dividido da seguinte forma: 

 

 - 60% entre os integrantes do grupo 1; 

 - 20% entre os integrantes do grupo 2; 

 - 8% entre os integrantes do grupo 3; 

 - 2% entre os integrantes do grupo 4, e 

 - 2% distribuídos entre os integrantes dos grupos 1,2 e 3 para as apostas indicadas como 

“Time do Coração”. 

 
Altera o Decreto nº 6.187, de 14 de agosto de 2007, que regulamenta a Lei nº 11.345, de 14 de 

setembro de 2006, institui o concurso de prognóstico denominado Timemania, estabelece os critérios de 

participação e adesão das entidades de prática desportiva da modalidade de futebol profissional e 

dispõe sobre o parcelamento de débitos tributários e não tributários e para com o Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço - FGTS. 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 

Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei nº 11.345, de 14 de setembro de 2006, 

 DECRETA: 

 Art. 1º O Decreto nº 6.187, de 14 de agosto de 2007, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 2º A Caixa Econômica Federal executará o concurso de prognóstico, mediante extração em 

datas prefixadas, por meio da escolha de números, símbolos ou nomes de entidades de prática 

desportiva da modalidade de futebol profissional, disciplinado em instrumento normativo aprovado pelo 

Ministério da Economia, especialmente em relação a definições, apostas, valores, distribuição de prêmios 

mediante rateio, periodicidade, sistema de extração e demais regras lotéricas." (NR) 

 

 "Art. 4º ............................................................ 

 ........................................................................ 

 IV - firmar compromisso, mediante instrumento de adesão, a ser celebrado no prazo de sessenta 

dias, contado da data de publicação da relação de que trata o § 2º do art. 5º, conforme modelo 

elaborado pela Caixa Econômica Federal e aprovado pelo Ministério da Economia, o qual conterá os 

termos, as regras, as condições e os critérios do concurso de prognóstico de que trata este Decreto, e as 

seguintes obrigações: 

 ....................................................................... 

 § 3º Na hipótese de a entidade de prática desportiva não firmar instrumento de adesão no prazo 

previsto no inciso IV do caput, os recursos arrecadados serão bloqueados e, caso a sua adesão não seja 
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regularizada no prazo de noventa dias, serão distribuídos igualmente entre os times participantes da 

Timemania." (NR) 

 

 "Art. 5º ............................................................ 

 I - grupo 1 - times de futebol profissional qualificados para participar da "Série A", da "Série B", 

da "Série C" e times de futebol profissional qualificados no ranking da Confederação Brasileira de Futebol 

- CBF, até que se complete o número de oitenta entidades de prática desportiva da modalidade de 

futebol profissional; e 

 II - grupo 2 - times de futebol profissional que tenham participado da Timemania até 2021 e 

que não integrem o grupo 1. 

 § 2º O órgão do Poder Executivo federal responsável pela área do esporte publicará, a cada 

dois anos, no segundo semestre, relação dos times de futebol profissional de que trata o inciso I do 

caput. 

 § 2º-A A relação dos times de futebol profissional de que trata o § 2º será adotada a partir de 

2 de maio do ano seguinte ao de sua publicação. 

 § 3º Em 2022, excepcionalmente, a relação dos times de futebol profissional de que trata o § 2º 

será publicada até 31 de janeiro de 2022 e adotada a partir de 2 de maio de 2022. 

 § 4º Na hipótese de empate na classificação dos times de futebol profissional no ranking da CBF 

a que se refere o inciso I do caput, serão adotados os seguintes critérios de desempate, excludentes entre 

si, em ordem de preferência: 

 I - maior número de títulos de campeão da "Série A" do Campeonato Brasileiro; 

 II - maior número de títulos de campeão da "Série B" do Campeonato Brasileiro; 

 III - maior número de títulos de campeão da "Série C" do Campeonato Brasileiro; 

 IV - maior número de títulos de campeão da Taça Brasil ou da Copa do Brasil; 

 V - maior número de títulos de campeão estadual; 

 VI - participação mais recente na "Série A" do Campeonato Brasileiro; 

 VII - participação mais recente na "Série B" do Campeonato Brasileiro; e 

 VIII - participação mais recente na "Série C" do Campeonato Brasileiro. 

 § 5º Todos os times de futebol profissional que integrarem o grupo 1 figurarão no volante da 

Timemania." (NR) 

 

 "Art. 6º ........................................................... 

 I - onze por cento do total de recursos arrecadados em cada sorteio divididos igualmente entre 

os times; e 

 II - onze por cento do total dos recursos arrecadados em cada sorteio distribuídos entre os times 

do grupo 1, conforme a proporção de apostas indicadas como "Time do Coração" a cada concurso. 

 § 1º Para todos os efeitos, as regras para selecionar o "Time do Coração" serão estabelecidas 

pela Caixa Econômica Federal e aprovadas pelo Ministério da Economia, observado o disposto no art. 

2º. 

 ..............................................................." (NR) 

 

 Art. 2º Ficam revogados: 

 I - os seguintes dispositivos do Decreto nº 6.187, de 2007: 

 a) do art. 5º: 

 1. os incisos III e IV do caput; 

 2. o § 1º; e 

 3. os incisos I a V do § 3º; e 

 b) as alíneas "a" a "d" do inciso I do caput do art. 6º; e 

 II - o art. 1º do Decreto nº 10.811, de 27 de setembro de 2021. 

 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, 13 de janeiro de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

João Inácio Ribeiro Roma Neto 
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(DOU, 14.01.2021) 

 
BOAD10823---WIN/INTER 

 
 

#AD10821#  

 VOLTAR 
 

PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO (PGU) - CRÉDITOS - TRANSAÇÃO POR PROPOSTA INDIVIDUAL 
- ALTERAÇÕES 
 
 
PORTARIA NORMATIVA AGU Nº 40, DE 5 DE JANEIRO DE 2022. 
 
 

 
Altera a Portaria AGU nº 249, de 8 de julho de 2020, que "Regulamenta a transação por proposta 
individual dos créditos administrados pela Procuradoria-Geral Federal e dos créditos cuja cobrança 
compete à Procuradoria - Geral da União". 

 
 O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 4º, incisos I e XVIII, 
da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, tendo em vista o disposto no inciso III do § 4º do art. 
1º e no art. 15 da Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020 e o §2º do Art. 10-C da Lei nº 10522, de 19 de julho 
de 2002, acrescentado pela Lei nº 14.112, de 24 de dezembro de 2020, e considerando o que consta no 
Processo Administrativo nº 00407.011886/2021-87, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A Portaria AGU nº 249, de 8 de julho de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 1º Esta Portaria regulamenta a transação por proposta individual dos créditos administrados 
pela Procuradoria-Geral Federal e dos créditos cuja cobrança compete à Procuradoria-Geral da União, 
conforme previsto na Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020 e no Art. 10-C da Lei nº 10522, de 19 de 
julho de 2002, acrescentado pela Lei nº 14.112, de 24 de dezembro de 2020. 
 ....................................................................... 
 ............................................................... "(NR) 
 
 "Art. 6º Para efeito do disposto nesta Portaria, é vedada a proposta de transação que reduza o 
montante principal ou que envolva os créditos decorrentes de: 
 I - autarquias e fundações públicas federais não inscritos em dívida ativa; 
 II - acordos de leniência, nos termos do Capítulo V da Lei nº 12.846, de 1ª de agosto de 2013; 
 III - condenação pela prática de ato de improbidade administrativa ou de acordo de não 
persecução cível, nos termos da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992; 
 IV - decisões da Justiça Eleitoral; 
 V - condenação, nos termos do Capítulo VI da Lei nº 12.846, de 2013. 
 Parágrafo único. Será permitida proposta de transação que reduza o montante principal nos 
casos previstos no § 3º do art. 10-C, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002." (NR) 
"Art. 7º A exclusivo critério da Procuradoria-Geral Federal ou da Procuradoria-Geral da União, poderão 
ser exigidas do devedor, dentre outras, as seguintes condições para a celebração da transação: 
 ....................................................................... 
 II - apresentação de garantias reais ou fidejussórias, cessão fiduciária de direitos creditórios, 
alienação fiduciária de bens móveis, imóveis ou de direitos, bem como créditos líquidos e certos do 
devedor em desfavor da União e das suas autarquias e fundações, reconhecidos em decisão transitada 
em julgado." (NR) 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Advogado-Geral da União, por meio da Portaria AGU nº 40/2022, altera a Portaria AGU nº 
249/2020 *( V. Bol. 1874 - AD), que regulamentou a transação por proposta individual dos créditos 
administrados pela Procuradoria-Geral Federal e dos créditos cuja cobrança compete à Procuradoria-Geral 
da União. 
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 "Art. 12. A transação individual poderá ser proposta pela Procuradoria-Geral Federal e pela 
Procuradoria-Geral da União, dentro de critérios de conveniência e oportunidade, em face dos 
devedores, inclusive aos: 
 I - devedores falidos, em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, em processo de 
liquidação judicial ou extrajudicial, em processo de intervenção extrajudicial ou em regime de direção 
fiscal; 
 II - Estados, Distrito Federal e Municípios e respectivas entidades de direito público da 
administração indireta; e 
 III - devedores cujos débitos estejam suspensos por decisão judicial ou garantidos por penhora, 
carta de fiança ou seguro garantia." (NR) 
 "Art. 15. Os devedores que possuam créditos classificados como irrecuperáveis ou de difícil 
recuperação poderão apresentar proposta de transação individual, que conterá: 
 ....................................................................... 
 III - a relação de todas as ações judiciais em que figurem como partes o requerente, bem como 
a União ou autarquias e fundações públicas federais. 
 IV - a exposição das causas concretas da situação patrimonial do devedor e das razões da crise 
econômico-financeira; 
 V - a declaração de que o sujeito passivo ou responsável tributário, durante o cumprimento do 
acordo, não alienará bens ou direitos sem proceder à devida comunicação prévia; 
 VI - a declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física ou Jurídica dos últimos três anos do 
devedor principal ou declaração de que não dispõe de bens ou direitos no País. 
 ....................................................................... 
 § 3º A apresentação, pelo proponente, de qualquer documento ou informação falsa, apurada a 
qualquer momento, implicará no imediato indeferimento do pedido ou na perda de todos os benefícios 
que lhe forem concedidos nos termos desta Portaria, sem prejuízo das sanções penais e civis cabíveis. 
 § 4º A Procuradoria-Geral Federal e a Procuradoria-Geral da União poderão exigir 
documentação complementar dos devedores."(NR) 
 
 "Art. 17. .......................................................... 
 I - o tempo em cobrança ou o esgotamento dos meios ordinários estabelecidos nas normas 
internas da Procuradoria-Geral Federal e da Procuradoria-Geral da União; 
 .............................................................." (NR) 
 
 "Art. 18. Para os fins desta Portaria os créditos serão considerados irrecuperáveis ou de difícil 
recuperação quando verificado: 
 I - o esgotamento das medidas ordinárias de cobrança, sem a localização de bens passíveis de 
penhora ou o transcurso do prazo de dez anos em cobrança judicial sem que haja a localização do 
devedor ou a penhora de bens; e 
 .............................................................. "(NR) 
 
 "Art. 21. ......................................................... 
 ...................................................................... 
 IV - pessoas jurídicas em regime de direção fiscal, desde que seja comprovado pela entidade 
credora a insuficiência das garantias do equilíbrio financeiro ou anormalidades econômico-financeiras 
da sociedade que indiquem a possibilidade de irrecuperabilidade ou dificuldade de recuperação dos 
créditos devidos. 
 Parágrafo único. A pessoa jurídica, os sócios ou as pessoas físicas que a representem não 

poderão provocar deliberadamente as situações cadastrais previstas no inciso III do caput para fazer jus 

à transação estabelecida na presente Portaria, sob pena de rescisão, sem prejuízo de eventuais sanções 

penais e administrativas. (NR) 

 

 "Art. 21-A. A Procuradoria-Geral Federal e a Procuradoria-Geral da União poderão estabelecer 

regras específicas ou simplificadas para a transação que envolva créditos considerados de pequeno 

valor, conforme regulamentação prevista no Art. 45 desta Portaria. 

 Parágrafo único. Para os fins desta Portaria, consideram-se de pequeno valor os créditos da 
União, de suas autarquias e fundações, iguais ou inferiores a 60 salários-mínimos." (NR) 
 
 "Art. 22. ......................................................... 
 ...................................................................... 
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 § 1º Na hipótese de a aplicação das reduções previstas neste artigo resultar em valor total a ser 
pago inferior ao montante principal do crédito, as parcelas remanescentes após o pagamento da entrada 
serão calculadas com base no valor principal do crédito. 
 .............................................................."(NR) 
 
 "Art. 23. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 § 1º Na hipótese de a aplicação das reduções previstas neste artigo resultar em valor total a ser 
pago, inferior ao montante principal do crédito, as parcelas remanescentes após o pagamento da 
entrada serão calculadas com base no valor principal do crédito. 
 ................................................................"(NR) 
 

"Subseção IV 
Dos créditos irrecuperáveis ou de difícil recuperação devidos por empresários ou sociedades 

empresárias em recuperação judicial, em intervenção, liquidação judicial ou extrajudicial ou em regime 
de direção fiscal" (NR) 

 
 "Art. 24. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 § 4º Aplica-se o disposto neste artigo, no que couber, aos devedores com falência decretada ou 
que estejam em intervenção, recuperação extrajudicial ou liquidação judicial ou extrajudicial e em regime 
de direção fiscal." (NR) 
 
 "Art. 24-A A proposta de transação individual dos créditos previstos no inc. I do art. 3º desta 
Portaria, que tenham por fundamento o art. 10-C da Lei nº 10.522, de 2002, poderá ser apresentada 
pela Procuradoria-Geral Federal ou pelo devedor em recuperação judicial, até o momento referido no 
art. 57 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, observado o seguinte: 
 I - o prazo máximo para quitação será de até 120 (cento e vinte) meses e na hipótese de 
empresário individual, microempresa ou empresa de pequeno porte em recuperação judicial, o prazo 
para quitação será de até 145 (cento e quarenta e cinco) meses; 
 II - o limite máximo para reduções será de até 70% (setenta por cento), observada a ressalva do 
parágrafo único do art. 6º desta Portaria, para créditos decorrentes do exercício de poder de polícia; 
 III - a apresentação de proposta ou a análise de proposta de transação formulada pelo devedor, 
será analisada em juízo de conveniência e oportunidade, de forma motivada, observados o interesse 
público e os princípios da isonomia, da capacidade contributiva, da transparência, da moralidade, da 
livre concorrência, da preservação da atividade empresarial, da razoável duração dos processos e da 
eficiência, e utilizados como parâmetros, entre outros: 
 a) a recuperabilidade do crédito, inclusive considerando eventual prognóstico em caso de 
falência; 
 b) a proporção entre o passivo fiscal e o restante das dívidas do sujeito passivo; e 
 c) o porte e a quantidade de vínculos empregatícios mantidos pela pessoa jurídica; 
 IV - a cópia integral do processo administrativo de análise da proposta de transação, ainda que 
esta tenha sido rejeitada, será encaminhada ao juízo da recuperação judicial; 
 V - a apresentação da proposta de transação suspenderá o andamento das execuções fiscais, 
salvo oposição justificada por parte da Procuradoria-Geral Federal, a ser apreciada pelo respectivo juízo. 
 § 1º Nas hipóteses previstas nos incisos I e II do caput, a Procuradoria-Geral Federal poderá 
conceder o diferimento do pagamento da segunda parcela, pelo prazo máximo de 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da formalização do acordo de transação. 
 § 2º No caso de a proposta ser apresentada após o prazo previsto no caput, ou no caso de 
opção do devedor em recuperação judicial, a proposta de transação deverá observar o disposto nos 
arts. 22 e 23, conforme o caso. 
 § 3º O limite de que trata o inciso I do caput deste artigo poderá ser ampliado em até 12 (doze) 
meses adicionais quando constatado que o devedor em recuperação judicial desenvolve projetos sociais." 
(NR) 
 
 "Art. 27. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 V - renunciar a quaisquer alegações de direito, atuais ou futuras, sobre as quais se fundem ações 
judiciais, incluídas as coletivas, ou recursos que tenham por objeto os créditos incluídos na transação, 
por meio de requerimento de extinção do respectivo processo com resolução de mérito, nos termos da 
alínea "c" do inciso III do art. 487 do Código de Processo Civil; 
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 VI - desistir das impugnações ou dos recursos administrativos que tenham por objeto os créditos 
incluídos na transação e renunciar a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundem as referidas 
impugnações ou recursos. 
 ................................................................." (NR) 
 
 "Art. 30. Observada a natureza jurídica do devedor e a classificação do crédito, caberá ao 
devedor optar pelo prazo do pagamento conjugado com o percentual da redução da dívida, conforme 
estabelecido nos arts. 22, 23, 24 e 24-A." (NR) 
 
 "Art. 38. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 V - concessão de medida cautelar fiscal, nos termos da Lei nº 8.397, de 6 de janeiro de 1992; 
 VI - ocorrência de alguma das hipóteses rescisórias adicionalmente previstas no respectivo termo 
de transação; 
 VII - comprovação de prevaricação, de concussão ou de corrupção passiva na sua formação; 
 VIII - ocorrência de dolo, de fraude, de simulação ou de erro essencial quanto à pessoa ou 
quanto ao objeto do conflito; 
 IX - inobservância de quaisquer disposições da Lei nº 13.988, de 2020. 
 Parágrafo único. A hipótese de rescisão da transação por inadimplemento de parcelas de 
empresas em recuperação judicial, nos termos previstos no art. 24-A, ocorrerá pela: 
 I - falta de pagamento de 6 (seis) parcelas consecutivas ou de 9 (nove) parcelas alternadas; ou 
 II - falta de pagamento de 1 (uma) até 5 (cinco) parcelas, conforme o caso, se todas as demais 
estiverem pagas."(NR) 
 
 "Art. 44. Após a apresentação da proposta de transação, as partes poderão valer-se da previsão 
contida no inciso II do caput do art. 313 do Código de Processo Civil e convencionar a suspensão de 
processo judicial que se encontrar em curso, salvo o disposto no inc. V do art. 24-A." (NR) 

 
 Art. 2º Revogam-se os seguintes dispositivos da Portaria AGU nº 249, de 2020: 
 I - incisos VII e VIII do art. 15; e 
 II - art. 43. 
 Art. 3º Esta Portaria Normativa entra em vigor em 1º de fevereiro de 2022. 
 

BRUNO BIANCO LEAL 
 

(DOU, 11.01.2022) 
 

BOAD10821---WIN/INTER 
 
 

#AD10825#  

 VOLTAR 
 

REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS - JUNTA COMERCIAL - EMPRESÁRIO INDIVIDUAL, DA 
EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIRELI), DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA, DA 
COOPERATIVA E DOS AGENTES AUXILIARES DO COMÉRCIO - SOCIEDADE ANÔNIMA DE FUTEBOL 
(SAF) - AUTENTICAÇÃO DE DOCUMENTOS DE ESCRITURAÇÃO - PROCEDIMENTOS 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA DREI/ME Nº 112, DE 20 DE JANEIRO DE 2022. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração, por meio da Instrução 
Normativa DREI nº 112/2022, altera a Instrução Normativa DREI nº 81/2020 *(V. Bol. 1.872 - AD), que 
estabeleceu normas e diretrizes gerais do Registro Público de Empresas, e dá outras providências. 
 Dente as alterações, destacamos: 

 
 - a aprovação da Ficha de Cadastro Nacional (FCN), a ser utilizada a partir de 21.4.2022; 
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 - a opção da utilização do número de inscrição no CNPJ como nome empresarial, pelo 
empresário individual, a sociedade empresária e a cooperativa, a partir de 20.2.2022; e 
 - a posse no cargo de administrador no conselho de administração ou diretoria, da sociedade 
anônima, no caso de nomeação de brasileiro ou estrangeiro não residente no Brasil, fica condicionada 
à constituição de representante residente no país. 

 
 O Anexo II, do Manual de Registro de Empresário Individual, determina: 

 
 - as regras e informações sobre a FCN, que poderá ser exclusivamente eletrônica; e 
 - as regras e procedimentos sobre o enquadramento como startup para o empresário 
individual. 

 
 O Anexo IV, do Manual de Registro de Sociedade Limitada, determina que a descrição do objeto social 
não será admitida quando feita exclusivamente por CNAE genérico, salvo se ele estiver em conjunto com 
outros que permitam a identificação da atividade, caso em que não poderão ser solicitadas informações 
adicionais, dentre outras. 
 O Anexo V dispõe sobre o Manual de Registro de Sociedade Anônima, incluindo na Seção III a 
Sociedade Anônima de Futebol (SAF), aplicam-se à SAF, subsidiariamente, todas as regras aplicáveis à S.A. 
 Revoga, ainda, o inciso I do art. 59, o inciso VIII, do art. 96, o Anexo III da Instrução Normativa DREI 
nº 81/2020 *(V. Bol. 1.872 - AD). 
 

Dispõe sobre as alterações promovidas pela Lei Complementar nº 182, de 1º de junho de 2021, Lei nº 
14.193, de 6 de agosto de 2021, Lei nº 13.818, de 24 de abril de 2019, e Lei nº 14.195, de 26 de 
agosto de 2021, no que tange ao Registro Público de Empresas Mercantis, bem com altera a Instrução 
Normativa DREI nº 81, de 10 de junho de 2020. 

 
 O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO EMPRESARIAL E INTEGRAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 4º, da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, 
 RESOLVE: 
 

CAPÍTULO I 
DA FICHA DE CADASTRO NACIONAL 

 
 Art. 1º Fica aprovada a Ficha de Cadastro Nacional - FCN, de que trata o inciso III do art. 37 da Lei nº 
8.934, de 18 de novembro de 1994, com redação dada pela Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021. 
 § 1º Além dos dados de registro que já alimentam o sistema utilizado pela Junta Comercial, devem 
passar a ser coletados e cadastrados os dados referentes aos mandatos, poderes e atribuições dos 
administradores e/ou diretores designados no ato de constituição ou alteração, ou, ainda, em ato separado. 
 § 2º Caso a Junta Comercial utilize sistema de integração entre os órgãos de registro e legalização de 
empresas, que permita a transmissão eletrônica dos dados, fica dispensada a apresentação deste documento 
em apartado. 
 Art. 2º Para as sociedades constituídas ou que realizaram alteração dos administradores e/ou diretores, 
antes da vigência da presente instrução normativa, somente quando o ato a ser arquivado contemplar 
expressamente alteração nos mandatos, poderes e atribuições dos administradores e/ou diretores, será 
obrigatória a observância do disposto no § 1º do art. 1º desta Instrução Normativa. 
 Parágrafo único. As Juntas Comerciais poderão sugerir, preferencialmente, por divulgação em seus sítios 
eletrônicos, que as sociedades promovam atualização dos dados dos administradores e/ou diretores, relativos 
aos mandatos, poderes e atribuições. 
 

CAPÍTULO II 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 Art. 3º A Instrução Normativa DREI nº 81, de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 2º ............................................................ 
 § 1º ................................................................ 
 ....................................................................... 
 III - autenticar instrumentos de escrituração do empresário individual, da sociedade empresária, 
da cooperativa e dos agentes auxiliares do comércio, conforme instrução normativa própria; 
 IV - expedir certidões dos documentos arquivados e informar sobre a existência de nomes 
empresariais idênticos; e 
 ....................................................................... 
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 § 5º A autenticação dos instrumentos de escrituração do empresário individual, da sociedade 
empresária, da cooperativa e dos agentes auxiliares do comércio somente poderá ser desconcentrada, 
por delegação da Junta Comercial, às unidades próprias ou autoridade pública conveniada. 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "Art. 9º O arquivamento de atos de empresário individual, sociedade empresária e cooperativa 
deverá observar as disposições gerais desta Instrução Normativa, bem como dos Manuais de Registro 
constantes dos anexos II, IV, V e VI, os quais são de observância obrigatória pelas Juntas Comerciais na 
prática de atos de registro neles regulados. 
 § 1º A constituição, alteração ou extinção de empresário individual, sociedade empresária e 
cooperativa sujeitos a controle de órgão de fiscalização de exercício profissional não depende de 
aprovação prévia desse órgão para arquivamento do respectivo ato na Junta Comercial. 
 § 2º Independentemente de autorização prévia governamental, as Juntas Comerciais irão 
promover o registro de atos de constituição, alteração e extinção de empresário individual, sociedade 
empresária e cooperativa; contudo, deverão realizar comunicação, nos termos do parágrafo único do 
art. 35 da Lei nº 8.934, de 1994, a respeito dos registros constantes de tabela própria nos Manuais de 
Registro, anexos a esta Instrução Normativa. 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "Art. 9º-B. Os sistemas ou módulos integradores utilizados pelas Juntas Comerciais deverão 
permitir o arquivamento de instrumentos ou atos elaborados de forma exclusiva pelas partes, desde que 
observadas as disposições legais, prevalecendo, assim, a autonomia privada delas. 
 Parágrafo único. O uso de instrumentos padronizados deve ser uma opção das partes, para 
obtenção do registro automático, nos moldes do Capítulo IV desta Instrução Normativa." (NR) 
 
 "Art.10. ........................................................... 
 § 1º Para os fins do caput deste artigo consideram-se informações meramente cadastrais: 
 I - informações pessoais do empresário individual, sócios, acionistas ou associados de 
sociedades; 
 ....................................................................... 
 III - informações relativas, à alteração do CEP do empresário individual e das sociedades, e 
ainda alteração do tipo, bairro, nome ou número do logradouro do endereço do empresário individual 
e das sociedades por ato do poder público, quando esta não implicar em alteração física do endereço, 
ou seja, advir de circunstância alheia à vontade do empresário ou sociedade. 
 § 2º Nos termos do § 1º do art. 32 da Lei nº 8.934, de 1994, quando os dados dispostos neste 
artigo puderem ser obtidos de outras bases de dados disponíveis em órgãos públicos, a Junta Comercial 
deverá, de forma automática e sem cobrança de preço, proceder com a atualização cadastral." (NR) 
 
 "Art. 11. O arquivamento de ato de empresário individual, sociedade empresária e cooperativa 
do qual conste participação de imigrante no Brasil será instruído obrigatoriamente com a fotocópia do 
documento de identidade, emitido por autoridade brasileira, com a comprovação da condição de 
residente, admitindo-se, ainda, o RNE válido para esse fim. 
 ....................................................................... 
 § 3º Será admitida a apresentação da fotocópia de identidade do imigrante com prazo de 
validade vencida, se houver ato normativo expedido pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública que 
prorrogue o prazo de validade do referido documento, cabendo ao interessado comprovar a existência 
do ato normativo que contemple o seu caso concreto." (NR) 
 
 "Art. 12. A pessoa física, brasileira ou estrangeira, residente no exterior, que seja empresário 
individual, administrador ou sócio de sociedade empresária, associado de cooperativa deverá instruir o 
ato empresarial a ser arquivado ou arquivar em processo autônomo, procuração outorgada ao seu 
representante no Brasil, observada a legislação que rege o respectivo tipo societário. 
 § 1º A pessoa jurídica com sede no exterior que seja sócia de sociedade empresária ou associada 
de cooperativa também se sujeita à regra do caput, e nesse caso deverá apresentar prova de sua 
constituição e de sua existência legal. 
 ..............................................................." (NR) 
 
 "Art. 13. No caso de nomeação de brasileiro ou estrangeiro não residente no Brasil para cargo 
de administrador (membro do conselho de administração ou da diretoria) em sociedade anônima, a 
posse ficará condicionada à constituição de representante residente no País, nos termos do § 2º, do art. 
146, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
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 Parágrafo único. O disposto no caput desde artigo não obsta o arquivamento do ato de 
nomeação." (NR) 
 
 "Art. 18-A. O empresário individual, a sociedade empresária e a cooperativa podem optar por 
utilizar o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ como nome empresarial, 
seguido da partícula identificadora do tipo societário ou jurídico, quando exigida por lei. 
 § 1º Para os fins da utilização do número do CNPJ como nome empresarial, deve ser levado em 
conta apenas o número raiz, ou seja, os oito primeiros dígitos do C N P J. 
 § 2º Quando existir legislação específica sobre a formação do nome empresarial de determinado 
segmento econômico, que seja incompatível com as disposições do caput deste artigo, não será possível 
o uso do número do CNPJ como nome empresarial. 
 § 3º Não poderá ser utilizado o CNPJ como nome empresarial para as empresas públicas, 
sociedades de economia mista, consórcios, grupos de sociedade e empresas simples de crédito." (NR) 
 
 "Art. 20. Ao final dos nomes do empresário individual, da sociedade empresária e da cooperativa 
que estiverem em processo de liquidação, após a anotação no Registro de Empresas, deverá ser aditado 
o termo "em liquidação"." (NR) 
 
 "Art. 21. Nos casos de recuperação judicial, após a anotação no Registro de Empresas, o 
empresário individual e a sociedade empresária deverão acrescentar após o seu nome empresarial a 
expressão "em recuperação judicial", que será excluída após comunicação judicial sobre o encerramento 
do processo de recuperação, conforme prevê o art. 63 da Lei nº 11.101, de 2005." (NR) 
 
 "Art. 25 ........................................................... 
 ....................................................................... 
 § 2º Arquivado o pedido de proteção ao nome empresarial, deverá ser expedida comunicação 
do fato à Junta Comercial da unidade federativa onde estiver localizada a sede do empresário individual, 
da sociedade empresária ou da cooperativa. 
 § 3º Ocorrendo o arquivamento de alteração de nome empresarial na Junta Comercial da sede 
do empresário individual, da sociedade empresária ou da cooperativa, cabe ao interessado promover, 
nas Juntas Comerciais das outras unidades da federação em que haja proteção do nome empresarial 
arquivada, a modificação da proteção existente mediante pedido específico, instruído com certidão 
expedida pela Junta Comercial da sede ou outro documento que comprove a alteração do nome 
empresarial." (NR) 
 
 "Art. 26. No caso de transferência de sede de empresário individual, sociedade empresária ou 
cooperativa com sede em outra unidade federativa, havendo identidade entre nomes empresariais, a 
Junta Comercial não procederá ao arquivamento do ato, salvo se o interessado arquivar na Junta 
Comercial da unidade federativa de destino, concomitantemente, ato de modificação de seu nome 
empresarial." (NR) 
 
 "Art. 27 ........................................................... 
 § 1º Os documentos relativos à constituição, alteração e extinção de empresário individual, 
sociedade empresária ou cooperativa levados a arquivamento nas Juntas Comerciais deverão estar 
assinados na forma da lei, sendo as demais folhas rubricadas. 
 ..............................................................." (NR) 
 
 "Art. 30. A autenticação tem por finalidade comprovar e certificar a autenticidade do registro dos 
atos empresariais do empresário individual, da sociedade empresária, da cooperativa, do consórcio e 
grupo de sociedades, por termo que contenha, no mínimo: 
 .............................................................." (NR) 
 
 "Art. 36. ......................................................... 
 ...................................................................... 
 III - os dados específicos de registro coletados pela Junta Comercial e constantes da Ficha de 
Cadastro Nacional, bem como os dados comuns coletados eletronicamente pela Receita Federal do 
Brasil, deverão ser transmitidos eletronicamente para a Junta Comercial; 
 .............................................................." (NR) 
 
 "Art. 43. O arquivamento de ato constitutivo, alteração e extinção de empresário individual, 
sociedade limitada, exceto empresas públicas, bem como constituição de cooperativa será deferido de 
forma automática quando: 
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 ...................................................................... 
 II - o instrumento contiver apenas as cláusulas padronizadas, conforme anexos II, IV e VI desta 
Instrução Normativa; e 
 III - apresente, de forma física ou digital, os documentos obrigatórios para instrução do pedido 
de arquivamento, conforme anexos II, IV e VI desta Instrução Normativa. 
 ...................................................................... 
 § 2º Além das cláusulas obrigatórias que devem constar do instrumento, as partes poderão 
adotar cláusulas opcionais padronizadas, também constantes dos anexos II, IV e VI desta Instrução 
Normativa. 
 ............................................................." (NR) 
 
 "Art. 46. Deferido o registro automático, o interessado deverá ter acesso a quaisquer documentos 
relativos ao empresário individual, à sociedade limitada e à cooperativa, sem qualquer distinção dos 
atos aprovados pelo trâmite regular, dentro do prazo estabelecido para os atos que não sejam deferidos 
automaticamente." (NR) 
 
 "Art. 49. É vedado o indeferimento do arquivamento ou a formulação de exigência por motivo 
diverso daqueles constantes de tabelas próprias dos Manuais de Registro, anexos II e IV, desta Instrução 
Normativa. 
 ..............................................................." (NR) 
 
 "Art. 50. Verificada a existência de vício dentre aqueles elencados nos anexos II e IV desta 
Instrução Normativa, o processo será colocado em exigência. 
 ..............................................................." (NR) 
 
 "Art. 55. Eventualmente, na hipótese de o analista identificar elemento que, a seu juízo, possa 
vir a ensejar formulação de exigência além das relacionadas nos anexos II e IV desta instrução normativa, 
formulará questão dirigida ao Presidente que solicitará parecer da Procuradoria. 
 ................................................................" (NR) 
 
 "Art. 56. Ao Presidente compete indelegável e exclusivamente decidir por formular, em caráter 
excepcional, exigência além das relacionadas nos anexos II e IV desta Instrução Normativa, observadas 
as disposições desta subseção. 
 ......................................................................... 
 § 3º O Presidente, sempre que formulada exigência excepcional, em até cinco dias, dará 
conhecimento ao DREI que, conforme o caso, atualizará os anexos II e IV desta Instrução Normativa." 
(NR) 
 
 "Art.58. ........................................................... 
 ....................................................................... 
 V - Documento Básico de Entrada - DBE; 
 VI - Comprovante de pagamento; e 
 VII - Ficha de Cadastro Nacional - FCN. 
 Parágrafo único. Caso a Junta Comercial utilize sistema de integração entre os órgãos de registro 
e legalização de empresas, que permita transmissão eletrônica dos dados, fica dispensada a 
apresentação dos documentos constantes dos incisos IV, V, VI e VII." (NR) 
 
 "Art.62. ........................................................... 
 §1º ................................................................. 
 ....................................................................... 
 II - de registro, nos termos dos arts. 968, § 3º, do Código Civil, quando ocorrer de empresário 
individual para sociedade empresária e vice versa. 
 § 2º A transformação não altera a condição do empresário individual ou da sociedade 
empresária enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte, exceto caso, em função do 
ato, incorra numa das vedações relacionadas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 ..............................................................." (NR) 
 
 "Art. 68. Os registros de empresário individual e sociedade empresária poderão transformar-se 
entre si, mediante ato de transformação. 
 ..............................................................." (NR) 
 "Art. 98. A Certidão de Inteiro Teor constitui-se de cópia reprográfica ou digitalizada, certificada, 
de ato arquivado. 
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 ....................................................................... 
 § 3º Não devem integrar as certidões de inteiro teor documentos pessoais do empresário 
individual, administrador, sócios, acionistas ou associados, bem como outros que excedam a essência 
do ato arquivado. 
 § 4º Os dados pessoais das pessoas envolvidas que constem no ato arquivado poderão constar 
das certidões emitidas pela Junta Comercial, sem que haja necessidade de consentimento do seu titular, 
conforme prevê art. 7º, inciso II, art. 26, §1º e art. 27 da Lei nº 13.709, de 2018, c/c art. 29 da Lei nº 
8.934, de 1994." (NR) 
 
 "Art. 119. Identificado o vício pelo empresário individual, pela sociedade empresária ou 
cooperativa, independentemente de prazo, este poderá propor seu saneamento junto à Junta Comercial, 
nos moldes do art. 118. 
 ..............................................................." (NR) 
 "Art. 129 ......................................................... 
 ....................................................................... 
 § 2º É vedada a cobrança de preço pelo serviço de arquivamento dos documentos relativos à 
extinção do registro do empresário individual e da sociedade limitada. 
 ..............................................................." (NR) 
 

 Art. 4º O Manual de Registro de Empresário Individual, Anexo II à Instrução Normativa DREI nº 81, de 
2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 
"CAPÍTULO I 

 
 ....................................................................... 
 1.9. FICHA DE CADASTRO NACIONAL - FCN, QUE PODERÁ SER EXCLUSIVAMENTE 
ELETRÔNICA 
 A FCN deverá ser apresentada juntamente com os instrumentos de inscrição, alteração ou 
extinção. 
 Nota: Caso a Junta Comercial utilize sistema de integração entre os órgãos de registro e 
legalização de empresas, que permita transmissão eletrônica dos dados, fica dispensada a apresentação 
deste documento em apartado. 
 ..............................................................." (NR) 
 

"CAPÍTULO II 
 

 ....................................................................... 
 SEÇÃO I 
 ....................................................................... 
 5.1. NOME EMPRESARIAL (FIRMA) 
 O empresário individual somente poderá adotar firma individual como nome empresarial, a 
qual terá como núcleo o seu próprio nome civil, aditando, se quiser ou quando já existir nome 
empresarial idêntico, designação mais precisa de sua pessoa ou de sua atividade. 
 O nome civil deverá figurar de forma completa ou abreviada. Não constituem sobrenome e não 
podem ser abreviados: FILHO, JÚNIOR, NETO, SOBRINHO etc., que indicam uma ordem ou relação de 
parentesco. 
 Notas: 
 I. Não pode ser excluído qualquer dos componentes/partículas do nome (ex.: e, de, do, da, etc.). 
 II. Quando se tratar de Empresa Simples de Crédito - ESC, de que trata a Lei Complementar nº 
167, de 24 de abril de 2019: 
 a) deverá conter a expressão "Empresa Simples de Crédito" ao final da firma, observados os 
demais critérios de formação do nome; e 
 b) não poderá constar a palavra "banco" ou outra expressão identificadora de instituição 
autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 
 5.1.1. Utilização do CNPJ como nome empresarial 
 O empresário individual pode optar por utilizar o número de inscrição no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ) como nome empresarial. 
 Para a utilização do número do CNPJ como nome empresarial, deve ser levado em conta apenas 
o número raiz, ou seja, os oito primeiros dígitos do CNPJ e, ao final ser indicado o nome civil do 
empresário, de forma completa (NN.NNN.NNN + Nome do Empresário na base CPF). 
 Em se tratando de constituição ou alteração, o empresário deverá indicar no instrumento que irá 
utilizar o número do CNPJ como nome empresarial. O nome empresarial será gerado no deferimento 
do pedido. 
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 ....................................................................... 
 5.3. DESCRIÇÃO DO OBJETO 
 O objeto não poderá ser ilícito, impossível, indeterminável, ou contrário aos bons costumes, à 
ordem pública ou à moral. 
 Deverá indicar as atividades a serem desenvolvidas pelo empresário, podendo ser descrito por 
meio de códigos integrantes da estrutura da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE. 
 Notas: 
 I. É vedada a inscrição na Junta Comercial de empresário cujo objeto inclua a atividade de 
advocacia. 
 II. Não se admite que a descrição do objeto seja feita exclusivamente por CNAE genérico (4789-
0/99 Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente, por exemplo), salvo se ele 
estiver em conjunto conjunto com outros que permitam a identificação da atividade, caso em que não 
poderão ser solicitadas informações adicionais. 
 ....................................................................... 
 9. DO ENQUADRAMENTO COMO STARTUP 
 Nos termos do art. 4º da Lei Complementar nº 182, de 1º de junho de 2021, é enquadrado 
como startup o empresário individual, em inscrição ou em operação recente, cuja atuação caracteriza-
se pela inovação aplicada a modelo de negócios ou a produtos ou serviços ofertados. 
 9.1. REQUISITOS 
 Para fins de registro, o empresário individual deve fazer constar declaração em seu instrumento 
de inscrição ou alterador de que se enquadra como uma startup, conforme prevê a alínea "a", do inciso 
III, do § 1º, do art. 4º da Lei Complementar nº 182, de 2021. 
 Notas: 
 I. A declaração de que trata o item 9.1 deve constar do próprio instrumento de 
inscrição/alteração ou de instrumento de enquadramento em processo apartado. 
 II. Além das especificidades aplicáveis às startups, deverão ser observadas as demais regras 
aplicáveis ao empresário individual. 
 ....................................................................... 
 

SEÇÃO II 
 
 ........................................................................ 
 4.8. ABERTURA, ALTERAÇÃO OU EXTINÇÃO DE FILIAL 
 ........................................................................ 
 Nota: Para cada ato de abertura, alteração ou extinção de filial deverá ser apresentada uma 
FCN, assim como deverá ser apresentada uma FCN individualizada para a sede quando da alteração 
do instrumento de inscrição constar, além dos atos relativos a filiais, alteração de outras cláusulas cujos 
dados sejam objeto de cadastramento. 
 ..............................................................." (NR) 

 
"CAPÍTULO III 

 
 ....................................................................... 
 CLÁUSULAS PADRONIZADAS OPCIONAIS 
 ....................................................................... 
 DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO STARTUP (ALÍNEA "A", DO INCISO III, DO § 
1º, DO ART. 4º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 182, DE 2021) Cláusula - O empresário declara, sob as 
penas da lei, que se enquadra como startup, nos termos da Lei Complementar nº 182, de 2021. 
 ....................................................................... 
 ___ª ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO 
 ....................................................................... 
 CLÁUSULAS PADRONIZADAS OPCIONAIS DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 
STARTUP (ALÍNEA "A", DO INCISO III, DO § 1º, DO ART. 4º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 182, DE 2021) 
 Cláusula - O empresário declara, sob as penas da lei, que se enquadra como startup, nos termos 
da Lei Complementar nº 182, de 2021. 
 .............................................................." (NR) 

 
 Art. 5º O Manual de Registro de Sociedade Limitada, Anexo IV à Instrução Normativa DREI nº 81, de 
2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 
"CAPÍTULO I 

 
 ....................................................................... 
 1.10. FICHA DE CADASTRO NACIONAL - FCN, QUE PODERÁ SER EXCLUSIVAMENTE 
ELETRÔNICA 
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 A FCN deverá ser apresentada juntamente com os instrumentos de constituição, alteração ou 
extinção. 
 Nota: Caso a Junta Comercial utilize sistema de integração entre os órgãos de registro e 
legalização de empresas, que permita transmissão eletrônica dos dados, fica dispensada a apresentação 
deste documento em apartado. 
 ..............................................................." (NR) 

 
"CAPÍTULO II 

 ....................................................................... 
 

SEÇÃO I 
 
 ........................................................................ 
 4.1. NOME EMPRESARIAL 

 ........................................................................ 

 4.1.3. Utilização do CNPJ como nome empresarial 

 Para a utilização do número do CNPJ como nome empresarial, deve ser levado em conta apenas 

o número raiz, ou seja, os oito primeiros dígitos do CNPJ (NN.NNN.NNN + LTDA.). 

 Em se tratando de constituição ou alteração, o(s) sócio(s) deverá(ão) indicar no instrumento que 

irá(ão) utilizar o número do CNPJ como nome empresarial. O nome empresarial será gerado no 

deferimento do pedido. 

 ....................................................................... 

 4.4. OBJETO SOCIAL 

 O objeto social não poderá ser ilícito, impossível, indeterminável, ou contrário aos bons 

costumes, à ordem pública ou à moral. 

 O contrato social deverá indicar as atividades a serem desenvolvidas pela sociedade, podendo 

ser descrito por meio de códigos integrantes da estrutura da Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas - CNAE. 

 Notas: 

 I. É vedada a inscrição na Junta Comercial de empresário cujo objeto inclua a atividade de 

advocacia. 

 II. Não se admite que a descrição do objeto seja feita exclusivamente por CNAE genérico (4789-

0/99 Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente, por exemplo), salvo se ele 

estiver em conjunto com outros que permitam a identificação da atividade, caso em que não poderão 

ser solicitadas informações adicionais. 

 4.5. ADMINISTRAÇÃO 

 ....................................................................... 

 Nota: O administrador da sociedade limitada pode ter residência no exterior. 

 Nesse caso, deverá anexar no próprio processo ou arquivar em processo autônomo, procuração 

outorgada ao seu representante no Brasil, com poderes para, até no mínimo 3 anos após o término da 

gestão, receber citações e intimações em ações judiciais ou processos administrativos. 

 ....................................................................... 

 11. DO ENQUADRAMENTO COMO STARTUP 

 Nos termos do art. 4º da Lei Complementar nº 182, de 1º de junho de 2021, é enquadrada 

como startup sociedade limitada, em constituição ou em operação recente, cuja atuação caracteriza-se 

pela inovação aplicada a modelo de negócios ou a produtos ou serviços ofertados. 

 11.1. REQUISITOS 

 Para fins de registro, o(s) sócio(s) da sociedade limitada deve(m) fazer constar declaração em 

seu ato constitutivo ou alterador de que se enquadra como uma startup, conforme prevê a alínea "a", do 

inciso III, do § 1º, do art. 4º da Lei Complementar nº 182, de 2021. 

 Notas: 

 I. A declaração de que trata o item 11.1 deve constar do próprio instrumento de 

constituição/alteração ou instrumento de enquadramento em processo apartado. 

 II. Além das especificidades aplicáveis às startups, deverão ser observadas as demais regras 
aplicáveis à sociedade limitada. 
 ....................................................................... 
 

SEÇÃO IV 
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 ....................................................................... 
 4.5. FALECIMENTO DE SÓCIO 

 No caso de falecimento do sócio único, pessoa natural, a sucessão dar-se-á por alvará judicial 

ou, no caso de partilha, por sentença judicial ou escritura pública de partilha de bens. 

 Já no caso de sociedade com dois ou mais sócios, diante do falecimento de algum dos sócios, 

ressalvada a prevalência de disposição inserida no contrato social, abre-se a possibilidade de: 

 I - liquidação das quotas do falecido (dissolução parcial); 

 II - dissolução total da sociedade pelos sócios remanescentes; ou 

 III - sucessão das quotas do falecido. 

 4.5.1. Liquidação das quotas do falecido 

 Para os casos de liquidação das quotas, ou seja, aqueles que tenham fundamento no art. 1.028, 
caput, do Código Civil, a deliberação é tomada pelos sócios remanescentes, hipótese que não depende 
da apresentação de alvará ou formal de partilha, nem tampouco da ciência ou anuência prévia dos 
sucessores do sócio falecido, de cônjuge ou da participação do inventariante. 
 Caberá aos sócios remanescentes reduzir proporcionalmente o capital social ou suprir a quota 
liquidada, de acordo com o art. 1.031, §1º, do Código Civil. 
 A apuração e o pagamento dos haveres devem observar o regramento legal (art. 1.031, § 2º, 
Código Civil) ou regra contratual específica, se houver, não sendo requisito para o arquivamento da 
alteração contratual a comprovação do adimplemento dessa obrigação. 
 Não há liquidação de quotas quando se aplicarem as regras dos incisos do art. 1.028 do Código 
Civil, como quando o contrato dispuser de forma oposta à liquidação, quando os remanescentes 
optarem pela dissolução total da sociedade ou quando, por acordo com os herdeiros, for regulada a 
substituição do sócio falecido. 
 4.5.2. Dissolução total pelos sócios remanescentes 
 Também é possível, diante do falecimento de um dos sócios, que os sócios remanescentes optem 
pela dissolução total da sociedade, de acordo com o art. 1.028, inciso II, do Código Civil, hipótese que 
não depende da apresentação de alvará ou formal de partilha, nem tampouco da ciência ou anuência 
prévia dos sucessores do sócio falecido, de cônjuge ou da participação do inventariante. 
 A dissolução total da sociedade, com a consequente liquidação do patrimônio social e a sua 
extinção, deve observar o regramento legal (artigo 1.028, II, c/c artigo 1.102 e seguintes do Código 
Civil) ou regra contratual específica, se houver. 
 4.5.3. Sucessão de quotas 
 Na hipótese de sucessão das quotas, ou seja, quando as quotas forem transferidas, é necessária, 
para o arquivamento do ato societário, a apresentação do alvará judicial e/ou formal de partilha, 
conforme determina o art. 619, inciso I, do Código de Processo Civil. 
 A autorização judicial pode ser substituída por documento equivalente emitido por cartório de 
notas, nos casos em que se admite inventário extrajudicial. 
 Nessa hipótese, os herdeiros serão qualificados e comparecerão na condição de sucessores do 
sócio falecido, podendo, no mesmo instrumento, haver o recebimento das suas quotas e a transferência 
a terceiros. 
 Notas: 
 I. A representação do espólio em atos societários que não impliquem em transferência 
patrimonial pode ser realizada pelo inventariante, sendo necessário apresentar o termo de inventariança. 
 II. Aplica-se o disposto no item 4.5.1. para a hipótese de existir cláusula que permita o ingresso 
de herdeiros e sucessores; contudo, vincula-se tal ingresso à vontade dos remanescentes, e se estes não 
possuírem interesse no ingresso daqueles, poderão desde logo realizar alteração contratual e liquidar a 
quota do falecido, sem a necessidade de apresentação de alvará e/ou formal de partilha. 
 ....................................................................... 
 4.12. ABERTURA, ALTERAÇÃO OU EXTINÇÃO DE FILIAL 
 ....................................................................... 
 Nota: Para cada ato de abertura, alteração ou extinção de filial deverá ser apresentada uma 
FCN, assim como deverá ser apresentada uma FCN individualizada para a sede quando da alteração 
do ato constitutivo constar, além dos atos relativos a filiais, alteração de outras cláusulas cujos dados 
sejam objeto de cadastramento.  
 ........................................................................ 
 

SEÇÃO V 
 
 ....................................................................... 
 2.5. EXTINÇÃO POR FALECIMENTO DE SÓCIO 
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 No caso de extinção não é necessária a apresentação do alvará judicial ou escritura pública de 
partilha de bens, específico para a prática do ato, se os sócios remanescentes optarem pela dissolução 
da sociedade. 
 Os sucessores poderão ingressar na sociedade e distratar no mesmo ato. 
 ..............................................................." (NR) 

 
"CAPÍTULO III 

 
 ....................................................................... 
 DA ADMINISTRAÇÃO (ARTS. 997, VI; 1.013; 1.015; 1.064 DO CC) 
 ....................................................................... 
 Cláusula Sexta - A administração da sociedade será exercida pelo(s) (informar o NOME(S) E 
QUALIFICAÇÃO(ÕES) DO ADMINISTRADOR(ES), se não sócio(s) que fará(ão) parte da administração), 
que representará(ão) legalmente a sociedade e poderá(ão) praticar todos os atos pertinentes à gestão 
da sociedade, em nome da pessoa jurídica, dentre eles: 
 a) abrir, movimentar e encerrar contas correntes e/ou contas de pagamento, inclusive por meio 
de cartão de crédito e/ou débito; 
 b) realizar transferências ou cobranças via DOC, TED, Pix e/ou qualquer outro meio; 
 c) contratar ou renegociar empréstimos e/ou financiamentos; 
 d) realizar ou resgatar aplicações financeiras e/ou investimentos; 
 e) contratar ou cancelar seguros; 
 f) outorgar procurações que contenham os poderes previstos acima; 
 g) prestar garantias; 
 h) solicitar a aquisição de novos produtos financeiros; 
 i) todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social não expressamente previsto nas 
alíneas anteriores. 
 Outros citar: _______________________________________ 
 ....................................................................... 
 CLÁUSULAS PADRONIZADAS OPCIONAIS 
 ......................................................................................................................  
 DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO STARTUP (ALÍNEA "A", DO INCISO III, DO § 
1º, DO ART. 4º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 182, DE 2021)  
 Cláusula - O(s) sócio(s) declara(m), sob as penas da lei, que a sociedade se enquadra como 
startup, nos termos da Lei Complementar nº 182, de 2021. 
 ....................................................................... 
 ª ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
 ....................................................................... 
 CLÁUSULAS PADRONIZADAS OPCIONAIS 
 ....................................................................... 
 DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO STARTUP (ALÍNEA "A", DO INCISO III, DO § 
1º, DO ART. 4º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 182, DE 2021) 
 Cláusula - O(s) sócio(s) declara(m), sob as penas da lei, que a sociedade se enquadra como 
startup, nos termos da Lei Complementar nº 182, de 2021. 
 ..............................................................." (NR) 

 
 Art. 6º O Manual de Registro de Sociedade Anônima, Anexo V à Instrução Normativa DREI nº 81, de 
2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 
"CAPÍTULO I 

 
 ......................................................................................................................  
 1.9. FICHA DE CADASTRO NACIONAL - FCN, QUE PODERÁ SER EXCLUSIVAMENTE 
ELETRÔNICA 
 A FCN deverá ser apresentada juntamente com os instrumentos de constituição, alteração (atas 
de assembleias) ou extinção. 
 Notas: 
 I. Caso a Junta Comercial utilize sistema de integração entre os órgãos de registro e legalização 
de empresas, que permita transmissão eletrônica dos dados, fica dispensada a apresentação deste 
documento. 
 II. No caso de AGO: Caso haja eleição/reeleição/alteração da diretoria. 
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 III. No caso de AGE: Na hipótese de haver alteração eleição/reeleição/alteração da 
diretoria/conselho de administração; alteração do nome empresarial; do capital social; do objetivo social 
ou do endereço da sede social. 
 IV. No caso de Ata de Reunião do Conselho de Administração e da Diretoria: 
 Caso a deliberação altere dado constante da Ficha. 
 ..............................................................." (NR) 

 
"CAPÍTULO II 

 
 ....................................................................... 
 

SEÇÃO I 
 
 ....................................................................... 
 1.8. FOLHAS DO JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO QUE PUBLICARAM O ANÚNCIO 
CONVOCATÓRIO DA ASSEMBLEIA DE CONSTITUIÇÃO E DAS ASSEMBLEIAS PRELIMINARES, SE FOR O 
CASO 
 Notas: 
 I. O resumo do documento deverá ser publicado no jornal de grande circulação impresso e, de 
forma simultânea, a íntegra do documento será divulgada no sítio eletrônico da internet do mesmo 
jornal. 
 II. É dispensada a apresentação das folhas quando a ata consignar os nomes, respectivas datas 
e folhas dos jornais onde foram efetuadas as publicações. 
 III. A publicação do anúncio convocatório será dispensada quando constar da ata a presença 
da totalidade dos acionistas. 
 1.8-A. RECIBO DO SPED, NO CASO DE COMPANHIA FECHADA COM RECEITA BRUTA ANUAL 
DE ATÉ R$ 78.000.000,00 QUE PUBLICOU O ANÚNCIO CONVOCATÓRIO DA ASSEMBLEIA DE 
CONSTITUIÇÃO E DAS ASSEMBLEIAS PRELIMINARES, SE FOR O CASO  
 Os recibos das publicações emitidos pela Central de Balanços - CB do Sistema Público de 
Escrituração Digital (SPED), com a comprovação das efetivas publicações deverão ser arquivados junto 
com a cópia da ata da assembleia, sendo dispensados quando a ata consignar o meio eletrônico e as 
datas onde foram realizadas as publicações. 
 Nota: O SPED permite a emissão de documentos que comprovem a autenticidade, a 
inalterabilidade e a data de publicação dos atos. 
 ....................................................................... 
 2. ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO 
 ....................................................................... 
 IV - as publicações do edital de convocação, salvo no caso de comparecimento de todos os 
subscritores, que torna desnecessárias as publicações; 
 A indicação do jornal de grande publicação que publicou o edital, por três vezes, mencionando, 
ainda, as datas e os números das folhas tornam desnecessária a apresentação à Junta Comercial dos 
originais dos jornais para arquivamento/anotação. 
 São necessárias três publicações, simultâneas, no jornal impresso e no sítio eletrônico da internet 
do mesmo jornal. 
 ....................................................................... 
 A companhia fechada que tiver que tiver receita bruta anual de até R$ 78.000.000,00 (setenta 
e oito milhões de reais) deverá citar o sítio eletrônico/sistema (Central de Balanços do SPED) em que 
foram publicados. A declaração do preenchimento do requisito exigido em relação a receita bruta anual, 
bem como a menção do meio eletrônico e das datas dispensará a apresentação dos mesmos à Junta 
Comercial, quer seja acompanhando a ata, quer seja para anotação. 
 ....................................................................... 
 8.1. MEMBRO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, DIRETOR OU MEMBRO DO CONSELHO 
FISCAL 
 ....................................................................... 
 VI - pessoa natural não residente no Brasil para o cargo de membro do Conselho Fiscal (art. 
162 da Lei 6.404, de 1976). 
 9. MEMBRO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
 Poderão ser eleitas para membros dos órgãos de administração pessoas naturais (art. 146 da 
Lei nº 6.404, de 1976). 
 ....................................................................... 
 A posse de administrador residente ou domiciliado no exterior fica condicionada à constituição 
de representante residente no País, com poderes para, até, no mínimo, 3 (três) anos após o término do 
prazo de gestão do administrador, receber: 
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 I - citações em ações contra ele propostas com base na legislação societária; e 
 II - citações e intimações em processos administrativos instaurados pela Comissão de Valores 
Mobiliários, no caso de exercício de cargo de administração em companhia aberta. 
 Nota: É vedada, nas companhias abertas, a acumulação do cargo de presidente do conselho 
de administração e do cargo de diretor-presidente ou de principal executivo da companhia, ressalvada 
normatização da Comissão de Valores Mobiliários para as companhias de menor porte previstas no art. 
294-B da Lei nº 6.404, de 1976 (Produção de efeitos após 360 dias, contados da data da publicação 
da Lei 14.195, de 2021). 
 10. MEMBRO DA DIRETORIA 
 Os diretores devem ser pessoas naturais, podendo ou não serem residentes ou domiciliados no 
Brasil. Caso o diretor seja residente ou domiciliado no exterior deverá ser observada a mesma regra do 
administrador, ou seja, constituir representante residente no País (art. 146 da Lei nº 6.404, de 1976). 
 ....................................................................... 
 15. ESTATUTO SOCIAL 
 ....................................................................... 
 VI - ações: número em que se divide o capital, espécie (ordinária, preferencial, fruição), classe 
das ações e se terão valor nominal ou não, conversibilidade, se houver, forma nominativa e atribuição 
de voto plural, se houver (art. 11 e seguintes da Lei nº 6.404, de 1976); 
 Observação: Na companhia aberta, é vedada a manutenção de mais de uma classe de ações 
ordinárias, ressalvada a adoção do voto plural nos termos e nas condições dispostos no art. 110-A da 
Lei nº 6.404, de 1976. 
 VII - diretores: número mínimo de um, ou limites máximo e mínimo permitidos; modo de sua 
substituição; prazo de gestão (não superior a três anos); atribuições e poderes de cada diretor (art. 143 
da Lei nº 6.404, de 1976); 
 ....................................................................... 
 São necessários dispositivos específicos, quando houver: 
 ....................................................................... 
 XII - ................................................................ 
 Observações: 
 - as companhias abertas, as de capital autorizado e as de economia mista terão, 
obrigatoriamente, conselho de administração (arts. 138 e 239 da Lei nº 6.404, de 1976). 
 - na composição do conselho de administração das companhias abertas, é obrigatória a 
participação de conselheiros independentes, nos termos e nos prazos definidos pela Comissão de Valores 
Mobiliários. 
 XIII - voto plural: especificação, quórum de criação de classe de ações ordinárias com atribuição 
do voto plural, bem como, nos termos do art. 110-A da Lei nº 6.404, de 1976, no mínimo: 
 - o número de votos atribuído por ação de cada classe de ações ordinárias com direito a voto, 
respeitado o limite previsto na Lei; 
 - o prazo de duração do voto plural, observado o limite previsto Lei, bem como eventual quórum 
qualificado para deliberar sobre as prorrogações; e 
 - se aplicável, outras hipóteses de fim de vigência do voto plural condicionadas a evento ou a 
termo, além daquelas previstas na Lei. 
 Observação: As disposições relativas ao voto plural não se aplicam às empresas públicas, às 
sociedades de economia mista, às suas subsidiárias e às sociedades controladas direta ou indiretamente 
pelo poder público. 
 O estatuto não pode conter dispositivos que: 
 ....................................................................... 
 15.1. DENOMINAÇÃO 
 ....................................................................... 
 15.1.1. Utilização do CNPJ como nome empresarial 
 Para a utilização do número do CNPJ como nome empresarial, deve ser levado em conta apenas 
o número raiz, ou seja, os oito primeiros dígitos do CNPJ (NN.NNN.NNN + S.A.). 
 Em se tratando de constituição ou alteração, os acionistas deverão indicar no instrumento que 
irão utilizar o número do CNPJ como nome empresarial. O nome empresarial será gerado no 
deferimento do pedido. 
 ....................................................................... 
 17. PUBLICAÇÕES ORDENADAS PELA LEI Nº 6.404, DE 1976 
 As publicações, nos termos do art. 289 da Lei nº 6.404, de 1976, com redação dada pela Lei 
nº 13.818, de 24 de abril de 2019, serão realizadas em jornal de grande circulação (impresso e digital), 
editado na localidade em que está situada a sede da companhia. 
 Notas: 
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 I. O jornal de grande circulação deve ser editado na localidade em que está situada a sede da 
companhia, ressalvado o disposto no § 2º do art. 289, da Lei 6.404, de 1976: "Se no lugar em que 
estiver situada a sede da companhia não for editado jornal, a publicação se fará em órgão de grande 
circulação local.". 
 II. Quando a lei exigir a realização de três publicações, devem ser realizadas três publicações 
simultâneas, no jornal impresso e no sítio eletrônico da internet do mesmo jornal. 
 III. As publicações devem ser realizadas de forma resumida no jornal impresso e, 
simultaneamente, a íntegra do documento deverá ser divulgada no sítio eletrônico da internet do mesmo 
jornal. 
 IV. Não compete à Junta Comercial analisar o mérito das publicações que devem ser realizadas 
de forma resumida no jornal impresso, salvo no caso do resumo de demonstrações financeiras, que deve 
conter o mínimo contido no inciso II do art. 289 Lei nº 6.404, de 1976. 
 17.1. PUBLICAÇÕES DE COMPANHIAS FECHADAS COM RECEITA BRUTA ANUAL DE ATÉ R$ 
78.000.000,00 
 As companhias fechadas, com receita bruta anual de até R$ 78.000.000,00 (setenta e oito 
milhões de reais), em exceção ao art. 289 da Lei nº 6.404, de 1976, poderão realizar suas publicações 
na Central de Balanços - CB do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED e no sítio eletrônico da 
companhia, nos termos do disposto no art. 294 da Lei nº 6.404, de 1976, e na Portaria ME nº 12.071, 
de 7 de outubro de 2021. 
 Notas: 
 I. Para fins de registro, o atendimento ao requisito exigido em relação a receita bruta anual 
deverá ser aferida mediante declaração da sociedade. 
 II. O SPED permitirá a emissão de documentos que comprovem a autenticidade, a 
inalterabilidade e a data de publicação dos atos. 
 III. Estas disposições não se aplicam à companhia controladora de grupo de sociedades, ou a 
ela filiadas, de que trata o art. 265 a Lei nº 6.404, de 1976. 
 IV. Não compete à Junta Comercial realizar a conferência da publicação no sítio eletrônico da 
companhia. 
 ....................................................................... 
 19. DO ENQUADRAMENTO COMO STARTUP 
 Nos termos do art. 4º da Lei Complementar nº 182, de 1º de junho de 2021, é enquadrada 
como startup sociedade anônima, em constituição ou em operação recente, cuja atuação caracteriza-se 
pela inovação aplicada a modelo de negócios ou a produtos ou serviços ofertados. 
 19.1. REQUISITOS 
 Para fins de registro, os acionistas da sociedade anônima devem fazer constar declaração em 
seu ato constitutivo ou alterador de que se enquadra como uma startup, conforme prevê a alínea "a", do 
inciso III, do § 1º, do art. 4º da Lei Complementar nº 182, de 2021. 
 Notas: 
 I. A declaração de que trata o item 19.1 deve constar do próprio instrumento de 
constituição/alteração ou instrumento de enquadramento em processo apartado. 
 II. Além das especificidades aplicáveis às startups, deverão ser observadas as demais regras 
aplicáveis à sociedade anônima. 
 ....................................................................... 
 

SEÇÃO II 
 
 ....................................................................... 
 1.3. FOLHAS DO JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO QUE PUBLICARAM O AVISO DE QUE O 
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO, CÓPIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E, SE HOUVER, 
PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES, SE ACHAM À DISPOSIÇÃO DOS ACIONISTAS 
 Notas: 
 I. O resumo do documento será publicado no jornal de grande circulação impresso e, de forma 
simultânea, a íntegra do documento será divulgada no sítio eletrônico da internet do mesmo jornal. 
 Nos termos do inciso II do art. 289, da Lei nº 6.404, de 1976, a publicação de forma resumida 
de demonstrações financeiras, deverá conter, no mínimo, em comparação com os dados do exercício 
social anterior, informações ou valores globais relativos a cada grupo e a respectiva classificação de 
contas ou registros, assim como extratos das informações relevantes contempladas nas notas explicativas 
e nos pareceres dos auditores independentes e do conselho fiscal, se houver. 
 II. A publicação do aviso será dispensada quando: 
 a) os documentos indicados nos incisos I, II e III do art. 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, forem publicados, pelo menos, trinta dias antes da data marcada para a realização da AGO; 
 b) a AGO reunir a presença da totalidade dos acionistas. 
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 III. É dispensada a apresentação de folhas de jornais, quando a ata consignar os nomes dos 
mesmos, respectivas datas e folhas onde foram feitas as publicações do aviso ou quando estas forem 
arquivadas em processo em separado, anteriormente ao arquivamento da ata de assembleia geral 
ordinária. 
 1.3-A. RECIBO DO SPED, NO CASO DE COMPANHIA FECHADA COM RECEITA BRUTA ANUAL 
DE ATÉ R$ 78.000.000,00, QUE PUBLICOU O AVISO DE QUE O RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO, 
CÓPIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E, SE HOUVER, PARECER DOS AUDITORES 
INDEPENDENTES, SE ACHAM À DISPOSIÇÃO DOS ACIONISTAS 
 Notas: 
 I. A publicação do aviso será dispensada quando: 
 a) os documentos indicados nos incisos I, II e III do art. 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, forem publicados, pelo menos, trinta dias antes da data marcada para a realização da AGO; 
 b) a AGO reunir a presença da totalidade dos acionistas. 
 II. É dispensada a apresentação do recibo, quando a ata consignar o meio eletrônico e as datas 
onde foram realizadas as publicações do aviso ou quando estas forem arquivadas em processo em 
separado, anteriormente ao arquivamento da ata de assembleia geral ordinária. 
 1.4. FOLHAS DO JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO QUE PUBLICARAM O EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO DA AGO 
 Notas: 
 I. O resumo do documento será publicado no jornal de grande circulação impresso e, de forma 
simultânea, a íntegra do documento será divulgada no sítio eletrônico da internet do mesmo jornal. 
 II. A publicação da convocação é dispensada quando constar da ata a presença da totalidade 
dos acionistas (§ 4º do art. 124 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976) 
 III. É dispensada a apresentação de folhas de jornais, quando a ata consignar os nomes dos 
mesmos, respectivas datas e nos de folhas onde foram feitas as publicações do aviso ou quando estas 
forem arquivadas em processo em separado, anteriormente ao arquivamento da ata de AGO. 
 IV. Mesmo presente à assembleia a totalidade dos acionistas, a publicação dos documentos 
indicados nos incisos I, II e III do art. 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, é obrigatória 
antes da realização da AGO (§ 4º do art. 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976), para as 
companhias que não se enquadrarem nas disposições do art. 294, da lei supracitada. 
 1.4.-A. RECIBO DO SPED, NO CASO DE COMPANHIA FECHADA COM RECEITA BRUTA ANUAL 
DE ATÉ R$ 78.000.000,00 QUE PUBLICOU O EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AG O 
 Os recibos das publicações emitidos pela Central de Balanços - CB do Sistema Público de 
Escrituração Digital - SPED, com a comprovação das efetivas publicações deverão ser arquivados junto 
com a cópia da ata da assembleia, sendo dispensados quando a ata consignar o meio eletrônico e as 
datas onde foram realizadas as publicações. 
 Nota: O SPED permite a emissão de documentos que comprovem a autenticidade, a 
inalterabilidade e a data de publicação dos atos. 
 1.5. FOLHAS DO JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO QUE PUBLICARAM O RELATÓRIO DA 
ADMINISTRAÇÃO, CÓPIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E O PARECER DOS AUDITORES 
INDEPENDENTES, SE HOUVER. 
 Notas: 
 I. O resumo do documento será publicado no jornal de grande circulação impresso e, de forma 
simultânea, a íntegra do documento será divulgada no sítio eletrônico da internet do mesmo jornal. 
 Nos termos do inciso II do art. 289, da Lei nº 6.404, de 1976, a publicação de forma resumida 
de demonstrações financeiras, deverá conter, no mínimo, em comparação com os dados do exercício 
social anterior, informações ou valores globais relativos a cada grupo e a respectiva classificação de 
contas ou registros, assim como extratos das informações relevantes contempladas nas notas explicativas 
e nos pareceres dos auditores independentes e do conselho fiscal, se houver. 
 II. A publicação do aviso será dispensada quando: 
 a) os documentos indicados nos incisos I, II e III do art. 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, forem publicados, pelo menos, trinta dias antes da data marcada para a realização da AGO; 
 b) a AGO reunir a presença da totalidade dos acionistas. 
 III. É dispensada a apresentação de folhas de jornais, quando a ata consignar os nomes dos 
mesmos, respectivas datas e folhas onde foram feitas as publicações do aviso ou quando estas forem 
arquivadas em processo em separado, anteriormente ao arquivamento da ata de assembleia geral 
ordinária. 
 1.5.-A. RECIBO DO SPED, NO CASO DE COMPANHIA FECHADA COM RECEITA BRUTA ANUAL 
DE ATÉ R$ 78.000.000,00, QUE PUBLICOU O RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO, CÓPIA DAS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E O PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES, SE HOUVER 
 Os recibos das divulgações emitidos pela Central de Balanços (CB) do Sistema Público de 
Escrituração Digital (SPED), com a comprovação das efetivas publicações deverão ser arquivadas junto 
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com a cópia da ata da assembleia que deliberar sobre os documentos, sendo dispensados quando a 
ata consignar o meio eletrônico e as datas onde foram realizadas as publicações. 
 2. "QUORUM" DE INSTALAÇÃO DA ASSEMBLEIA 
 A assembleia geral ordinária instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de 
acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto) do total de votos conferidos pelas ações com 
direito a voto e, em segunda convocação, com qualquer número (art. 125 da Lei nº 6.404, de 1976), 
ressalvadas as exceções previstas em lei. 
 ....................................................................... 
 5. ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
 ....................................................................... 
 V - convocação; 
 a) se por edital, citar o jornal de grande circulação em que foi publicado. A menção, ainda, das 
datas e dos números das folhas das publicações dispensará a apresentação das mesmas à Junta 
Comercial, quer seja acompanhando a ata, quer seja para anotação. 
 b) se eletrônica, a companhia fechada que tiver receita bruta anual de até R$ 78.000.000,00 
(setenta e oito milhões de reais) deverá citar o sítio eletrônico/sistema (Central de Balanços do SPED) em 
que foi publicado. 
 A declaração do preenchimento do requisito exigido em relação a receita bruta anual, bem como 
a menção do meio eletrônico e das datas dispensará a apresentação dos mesmos à Junta Comercial, 
quer seja acompanhando a ata, quer seja para anotação. 
 V - indicar os jornais ou o sítio eletrônico/sistema que publicaram: 
 ....................................................................... 
 A menção das datas e dos números das folhas das publicações ou, ainda, do meio eletrônico, 
dispensará a apresentação das mesmas à Junta Comercial, quer seja acompanhando a ata, quer seja 
para anotação. 
 A companhia deve fazer as publicações sempre no mesmo jornal, e qualquer mudança deverá 
ser precedida de aviso aos acionistas no extrato da ata da Assembleia Geral Ordinária (art. 289 da Lei 
nº 6.404, de 1976). 
 VI - ordem do dia: registrar; 
 ....................................................................... 
 

SEÇÃO III 
 
 ....................................................................... 
 1.3. FOLHAS DO JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO QUE PUBLICARAM O EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO DA AGE 
 Notas: 
 I. O resumo do documento será publicado no jornal de grande circulação impresso e, de forma 
simultânea, a íntegra do documento será divulgada no sítio eletrônico da internet do mesmo jornal. 
 II. A publicação da convocação é dispensada quando constar da ata a presença da totalidade 
dos acionistas (§ 4° do art. 124 da Lei n° 6.404 de 15 de dezembro de 1976) 
 III. É dispensada a apresentação das folhas dos jornais quando a ata consignar os nomes dos 
mesmos, respectivas datas e números das folhas onde foram feitas as publicações da convocação ou 
quando estas forem arquivadas em processo em separado, anteriormente ao arquivamento da ata de 
AGE. 
 1.3.-A. RECIBO DO SPED, NO CASO DE COMPANHIA FECHADA COM RECEITA BRUTA ANUAL 
DE ATÉ R$ 78.000.000,00, QUE PUBLICOU O EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA AG E 
 Os recibos das publicações emitidos pela Central de Balanços - CB do Sistema Público de 
Escrituração Digital - SPED, com a comprovação das efetivas publicações deverão ser arquivados junto 
com a cópia da ata da assembleia, sendo dispensados quando a ata consignar o meio eletrônico e as 
datas onde foram realizadas as publicações. 
 ....................................................................... 
 2. "QUORUM" DE INSTALAÇÃO DA ASSEMBLEIA 
 A assembleia geral extraordinária instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de 
acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto) do total de votos conferidos pelas ações com 
direito a voto e, em segunda convocação, com qualquer número (art. 125 da Lei nº 6.404, de 1976), 
ressalvadas as exceções previstas em lei. 
 2.1. REFORMA DO ESTATUTO 
 A assembleia geral extraordinária para apreciar proposta de reforma do estatuto instalar-se-á, 
em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 do total de 
votos conferidos pelas ações com direito a voto, e em segunda convocação, com qualquer número. A 
convocação deverá indicar a matéria estatutária a ser alterada (art. 135 da Lei nº 6.404, de 1976). 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS JANEIRO/2022 - 3º DECÊNDIO - Nº 1929 

 

 
 

 

 ....................................................................... 
 5. ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
 ........................................................................ 
 V - convocação; 
 ........................................................................ 
 a) se por edital, citar o jornal de grande circulação em que foi publicado. A menção, ainda, das 
datas e dos números das folhas das publicações dispensará apresentação das mesmas à Junta 
Comercial, quer seja acompanhando a ata, quer seja para anotação; 
 b) se eletrônica, a companhia fechada que tiver receita bruta anual de até R$ 78.000.000,00 
(setenta e oito milhões de reais) deverá citar o sítio eletrônico/sistema (Central de Balanços do SPED) em 
que foi publicado. 
 A declaração do preenchimento do requisito exigido em relação a receita bruta anual, bem como 
a menção do meio eletrônico e das datas dispensará a apresentação dos mesmos à Junta Comercial, 
quer seja acompanhando a ata, quer seja para anotação. 
 VI - ordem do dia: registrar; 
 ....................................................................... 
 9.2. OPOSIÇÃO DE CREDORES. 
 ....................................................................... 
 II - instruído o processo com: (a) as folhas do Diário Oficial e do jornal de grande circulação que 
publicaram a ata da assembleia; ou (b) o documento que comprove a publicação na forma da Portaria 
ME nº 12.071, de 2021 (quando a Lei permitir que a companhia realize a publicação de forma 
eletrônica). 
 ....................................................................... 
 

SEÇÃO V 
 
 ....................................................................... 
 1.2. FOLHAS DO DIÁRIO OFICIAL E DO JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO QUE 
PUBLICARAM O EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA 
 Notas: 
 I. O resumo do documento será publicado no jornal de grande circulação impresso e, de forma 
simultânea, a íntegra do documento será divulgada no sítio eletrônico da internet do mesmo jornal. 
 II. Essa publicação será dispensada quando constar da ata a presença da totalidade dos 
acionistas. 
 III. É dispensada a apresentação das folhas dos jornais, quando a ata consignar os nomes dos 
mesmos, respectivas datas e números de folhas onde foram feitas as publicações da convocação ou 
quando estas forem arquivadas em processo em separado, anteriormente ao arquivamento da ata de 
assembleia especial. 
 1.2.-A. RECIBO DO SPED, NO CASO DE COMPANHIA FECHADA COM RECEITA BRUTA ANUAL 
DE ATÉ R$ 78.000.000,00, QUE PUBLICOU O EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA 
 Os recibos das publicações emitidos pela Central de Balanços - CB do Sistema Público de 
Escrituração Digital - SPED, com a comprovação das efetivas publicações deverão ser arquivados junto 
com a cópia da ata da assembleia, sendo dispensados quando a ata consignar o meio eletrônico e as 
datas onde foram realizadas as publicações. 
 ....................................................................... 
 6. ATA DA ASSEMBLEIA ESPECIAL 
 ....................................................................... 
 IV - convocação; 
 a) se por edital, citar o jornal local de grande circulação em que foi publicado. 
 A menção, ainda, das datas e dos números das folhas das publicações dispensará a 
apresentação das mesmas à Junta Comercial, quer seja acompanhando ata, quer seja para anotação; 
 b) se eletrônica, a companhia fechada que tiver receita bruta anual de até R$ 78.000.000,00 
(setenta e oito milhões de reais) deverá citar o sítio eletrônico/sistema (Central de Balanços do SPED) em 
que foi publicado. 
 A declaração do preenchimento do requisito exigido em relação a receita bruta anual, bem como 
a menção do meio eletrônico e das datas dispensará a apresentação dos mesmos à Junta Comercial, 
quer seja acompanhando a ata, quer seja para anotação. 
 V - ordem do dia: registrar; 
 ....................................................................... 
 

SEÇÃO IX 
 
 ....................................................................... 
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 Nota: Para cada ato de abertura, alteração ou extinção de filial deverá ser apresentada uma 
FCN, assim como deverá ser apresentada uma FCN individualizada para a sede quando da alteração 
do ato constitutivo constar, além dos atos relativos a filiais, alteração de outras cláusulas cujos dados 
sejam objeto de cadastramento. 
 ..............................................................." (NR) 

 
"SEÇÃO XIII 

SOCIEDADE ANÔNIMA DO FUTEBOL 
 
 Companhia cuja atividade principal consiste na prática do futebol, feminino e masculino, em 
competição profissional, sujeita às regras específicas da Lei nº 14.193, de 6 de agosto de 2021, e, 
subsidiariamente, às disposições da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e da Lei nº 9.615, de 
24 de março de 1998 (art. 1º da Lei nº 14.193, de 2021). 
 Aplicam-se à Sociedade Anônima do Futebol, subsidiariamente, todas as regras aplicáveis à 
sociedade anônima de que trata este Manual de Registro. 
 1. CONSTITUIÇÃO 
 A constituição da Sociedade Anônima do Futebol poderá ocorrer por um único acionista. 
 Nos termos do art. 2º da Lei nº 14.193, de 2021, sem prejuízo de outras modalidades 
constitutivas, a SAF pode ser constituída pela: 
 I - conversão do clube ou transformação da pessoa jurídica original em Sociedade Anônima do 
Futebol; 
 II - cisão do departamento de futebol do clube ou pessoa jurídica original e transferência do seu 
patrimônio relacionado à atividade futebol; ou 
 III - iniciativa de pessoa natural ou jurídica ou de fundo de investimento.  
 Por sua vez, conforme prevê o art. 3º da mesma lei, uma SAF pode ser constituída, ainda, 
mediante o recebimento da transferência do clube ou da pessoa jurídica original de seus ativos, tais 
como, mas não exclusivamente, nome, marca, dísticos, símbolos, propriedades, patrimônio, ativos 
imobilizados e mobilizados, inclusive registros, licenças, direitos desportivos sobre atletas e sua 
repercussão econômica. Nessa hipótese, o clube ou a pessoa jurídica original irá constituir uma SAF e 
transferir-lhe patrimônio para integralização do capital subscrito, nos moldes do art. 27, § 2º da Lei 
9.615, de 1998. 
 Notas: 
 I. No caso de cisão (inciso II) a Sociedade Anônima do Futebol emitirá obrigatoriamente ações 
ordinárias da classe A para subscrição exclusivamente pelo clube ou pessoa jurídica original que a 
constituiu. 
 II. Na hipótese do inciso III, não se faz necessária a participação de mais de uma pessoa natural 
ou jurídica ou de mais de um fundo de investimento no ato constitutivo, ou seja, não há a necessidade 
da pluralidade de acionistas. 
 1.1. CONSTITUIÇÃO POR TRANSFORMAÇÃO 
 O clube, associação civil, regida pelo Código Civil, dedicada ao fomento e à prática do futebol 
ou a pessoa jurídica original, sociedade empresarial dedicada ao fomento e à prática do futebol, podem 
se transformar em Sociedade Anônima do Futebol, devendo observar as regras atinentes à conversão 
(arts. 84 e 85) e transformação (arts. 63 a 67), respectivamente, da Instrução Normativa DREI nº 81, de 
2020. 
 2. ESTATUTO SOCIAL 
 O Estatuto Social, observadas as especificidades desta seção, deverá conter os requisitos 
constantes do item 15 da Seção I do Capítulo II deste Manual de Registro, podendo: 
 I - estabelecer outros requisitos necessários à eleição para o conselho de administração; 
 II - prever outros direitos para o titular das ações ordinárias da classe A, quando constituída por 
clube ou pessoa jurídica original; 
 III - estabelecer critérios para a dedicação exclusiva dos diretores à administração da sociedade; 
 IV - estabelecer outras matérias que depende da concordância do titular das ações ordinárias 
da classe A. 
 3. OBJETO SOCIAL 
 A atividade principal da Sociedade Anônima do Futebol deve consistir na prática do futebol, 
feminino e masculino, em competição profissional. 
 O objeto social poderá compreender, ainda, as seguintes atividades: 
 I - o fomento e o desenvolvimento de atividades relacionadas com a prática do futebol, 
obrigatoriamente nas suas modalidades feminino e masculino; 
 II - a formação de atleta profissional de futebol, nas modalidades feminino e masculino, e a 
obtenção de receitas decorrentes da transação dos seus direitos desportivos; 
 III - a exploração, sob qualquer forma, dos direitos de propriedade intelectual de sua titularidade 
ou dos quais seja cessionária, incluídos os cedidos pelo clube ou pessoa jurídica original que a constituiu; 
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 IV - a exploração de direitos de propriedade intelectual de terceiros, relacionados ao futebol; 
 V - a exploração econômica de ativos, inclusive imobiliários, sobre os quais detenha direitos; 
 VI - quaisquer outras atividades conexas ao futebol e ao patrimônio da Sociedade Anônima do 
Futebol, incluída a organização de espetáculos esportivos, sociais ou culturais; 
 VII - a participação em outra sociedade, como sócio ou acionista, no território nacional, cujo 
objeto seja uma ou mais das atividades mencionadas nos incisos deste parágrafo, com exceção do inciso 
II. 
 4. DENOMINAÇÃO 
 Sem prejuízo do disposto no item 15.1 da Seção I do Capítulo II deste Manual de Registro, a 
denominação da Sociedade Anônima do Futebol deve conter, ao final, a expressão "Sociedade Anônima 
do Futebol" ou a abreviatura "S.A.F.". 
 5. CAPITAL SOCIAL 
 O capital social, expresso em moeda nacional, deve constar do estatuto social, contudo, o clube 
ou pessoa jurídica original poderá integralizar a sua parcela ao capital social por meio da transferência 
à companhia de seus ativos, tais como, mas não exclusivamente, nome, marca, dísticos, símbolos, 
propriedades, patrimônio, ativos imobilizados e mobilizados, inclusive registros, licenças, direitos 
desportivos sobre atletas e sua repercussão econômica. 
 Nos termos da Lei nº 9.615, de 1998, as entidades de prática desportiva participantes de 
competições profissionais e as entidades de administração de desporto ou ligas, independentemente da 
forma jurídica adotada, poderão utilizar seus bens patrimoniais, desportivos ou sociais, inclusive 
imobiliários ou de propriedade intelectual, para integralizar sua parcela no capital de Sociedade 
Anônima do Futebol. 
 Notas: 
 I. O acionista controlador da Sociedade Anônima do Futebol, individual ou integrante de acordo 
de controle, não poderá deter participação, direta ou indireta, em outra Sociedade Anônima do Futebol. 
 II. O acionista que detiver 10% (dez por cento) ou mais do capital votante ou total da Sociedade 
Anônima do Futebol, sem a controlar, se participar do capital social de outra Sociedade Anônima do 
Futebol, não terá direito a voz nem a voto nas assembleias gerais, nem poderá participar da 
administração dessas companhias, diretamente ou por pessoa por ele indicada. 
 6. ASSEMBLEIA GERAL (DELIBERAÇÕES SOCIAIS) 
 Enquanto as ações ordinárias da classe A corresponderem a pelo menos 10% (dez por cento) do 
capital social votante ou do capital social total, o voto afirmativo do seu titular no âmbito da assembleia 
geral será condição necessária para a Sociedade Anônima do Futebol deliberar sobre: 
 I - alienação, oneração, cessão, conferência, doação ou disposição de qualquer bem imobiliário 
ou de direito de propriedade intelectual conferido pelo clube ou pessoa jurídica original para formação 
do capital social; 
 II - qualquer ato de reorganização societária ou empresarial, como fusão, cisão, incorporação 
de ações, incorporação de outra sociedade ou trespasse; 
 III - dissolução, liquidação e extinção; e 
 IV - participação em competição desportiva sobre a qual dispõe o art. 20 da Lei nº 9.615, de 
24 de março de 1998. 
 Além de outras matérias previstas no estatuto da Sociedade Anônima do Futebol, depende da 
concordância do titular das ações ordinárias da classe A, independentemente do percentual da 
participação no capital votante ou social, a deliberação, em qualquer órgão societário, sobre as 
seguintes matérias: 
 I - alteração da denominação; 
 II - modificação dos signos identificativos da equipe de futebol profissional, incluídos símbolo, 
brasão, marca, alcunha, hino e cores; e 
 III - mudança da sede para outro Município. 
 Nota: Depende de aprovação prévia do clube ou pessoa jurídica original, que é titular de ações 
ordinárias da classe A, qualquer alteração no estatuto da Sociedade Anônima do Futebol para modificar, 
restringir ou subtrair os direitos conferidos por essa classe de ações, ou para extinguir a ação ordinária 
da classe A. 
 7. CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E CONSELHO FISCAL 
 Os conselhos de administração e fiscal são órgãos de existência obrigatória e funcionamento 
permanente. 
 Não poderá ser integrante dos conselhos de administração e fiscal ou diretoria: 
 I - membro de qualquer órgão de administração, deliberação ou fiscalização, bem como de 
órgão executivo, de outra Sociedade Anônima do Futebol; 
 II - membro de qualquer órgão de administração, deliberação ou fiscalização, bem como de 
órgão executivo, de clube ou pessoa jurídica original, salvo daquele que deu origem ou constituiu a 
Sociedade Anônima do Futebol; 
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 III - membro de órgão de administração, deliberação ou fiscalização, bem como de órgão 
executivo, de entidade de administração; 
 IV - atleta profissional de futebol com contrato de trabalho desportivo vigente; 
 V - treinador de futebol em atividade com contrato celebrado com clube, pessoa jurídica original 
ou Sociedade Anônima do Futebol; e 
 VI - árbitro de futebol em atividade. 
 Nota: Os diretores deverão ter dedicação exclusiva à administração, observados, se houver, os 
critérios estabelecidos no estatuto. 
 7.1. CONSELHO FISCAL 
 Não poderá ser eleito para o conselho fiscal ou para a diretoria o empregado ou membro de 
qualquer órgão, eletivo ou não, de administração, deliberação ou fiscalização do clube ou pessoa 
jurídica original enquanto esse for acionista da respectiva Sociedade Anônima do Futebol. 
 8. PUBLICAÇÕES 
 A Sociedade Anônima do Futebol que tiver receita bruta anual de até R$ 78.000.000,00 (setenta 
e oito milhões de reais) poderá realizar todas as publicações obrigatórias por lei de forma eletrônica, 
incluídas as convocações, atas e demonstrações financeiras, e deverá mantê-las, no próprio sítio 
eletrônico, durante o prazo de 10 (dez) anos." (NR) 

 
 Art. 7º O Manual de Registro de Cooperativa, Anexo VI à Instrução Normativa DREI nº 81, de 2020, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

"CAPÍTULO I 
 ....................................................................... 
 1.8. FICHA DE CADASTRO NACIONAL - FCN, QUE PODERÁ SER EXCLUSIVAMENTE 
ELETRÔNICA 
 A FCN deverá ser apresentada juntamente com os instrumentos de constituição, alteração (atas 
de assembleias) ou extinção. 
 Nota: Caso a Junta Comercial utilize sistema de integração entre os órgãos de registro e 
legalização de empresas, que permita transmissão eletrônica dos dados, fica dispensada 
a apresentação deste documento. 
 ..............................................................." (NR) 
 

"CAPÍTULO II 
 ........................................................................ 
 

SEÇÃO I 
 ........................................................................ 
 10. DO ENQUADRAMENTO COMO STARTUP 
 Nos termos do art. 4º da Lei Complementar nº 182, de 1º de junho de 2021, é enquadrada 
como startup cooperativa, em constituição ou em operação recente, cuja atuação caracteriza-se pela 
inovação aplicada a modelo de negócios ou a produtos ou serviços ofertados.  
 10.1. REQUISITOS 
 Para fins de registro, os cooperados da cooperativa devem fazer constar declaração em seu ato 
constitutivo ou alterador de que se enquadra como uma startup, conforme prevê a alínea "a", do inciso 
III, do § 1º, do art. 4º da Lei Complementar nº 182, de 2021. 
 Notas: 
 I. A declaração de que trata o item 10.1 deve constar do próprio instrumento de 
constituição/alteração ou instrumento de enquadramento em processo apartado. 
 II. Além das especificidades aplicáveis às startups, deverão ser observadas as demais regras 
aplicáveis à sociedade cooperativa." (NR) 

 
 ....................................................................... 
 

SEÇÃO II 
 
 ....................................................................... 
 11. ................................................................. 
 ....................................................................... 
 Nota: Para cada ato de abertura, alteração ou extinção de filial deverá ser apresentada uma 
FCN, assim como deverá ser apresentada uma FCN individualizada para a sede quando 
da alteração do ato constitutivo constar, além dos atos relativos a filiais, alteração de outras cláusulas 
cujos dados sejam objeto de cadastramento. 
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 ....................................................................... 
 

SEÇÃO III 
 
 ....................................................................... 
 4.2. DO BOLETIM DE VOTO A DISTÂNCIA 
 4.2.1. REQUISITOS EXIGIDOS 
 ....................................................................... 
 Notas: 
 I. Quando a sociedade adotar o boletim de voto a distância em meio físico, deve disponibilizar 
a versão passível de impressão e preenchimento manual, por meio de sistema eletrônico disponível na 
rede mundial de computadores. 
 II. O boletim de voto a distância, quando admitido pela sociedade, poderá se dar exclusivamente 
pela via eletrônica. 
 4.2.2 CONTEÚDO 
 ....................................................................... 
 II. deve ser formulada como uma proposta, indicando seu autor quando for o caso, de modo 
que o associado precise apenas escolher a opção de sua preferência. 
 ........................................................................ 
 4.2.3. PROCEDIMENTO DE ENVIO E RECEPÇÃO 
 I. ..................................................................... 
 Nota: No caso de utilização de boletim de voto pela via eletrônica, o prazo de devolução do 
mesmo para a cooperativa será definido no edital de convocação, não se aplicando o disposto no inciso 
I acima. 
 II. ..................................................................... 
 ......................................................................... 
 Nota: Quando utilizado o boletim de voto pela via eletrônica, não se aplica a exigência do inciso 
II em relação ao prazo para comunicação da sociedade. 
 ................................................................." (NR) 

 
 Art. 8º O Anexo X à Instrução Normativa DREI nº 81, de 2020, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
 

ATOS PREÇO 

................................................................................................................................ 

"16. AUTENTICAÇÃO DE INSTRUMENTOS DE ESCRITURAÇÃO DE EMPRESÁRIO, SOCIEDADE EMPRESÁRIA, 
COOPERATIVA E DE LEILOEIRO/TRADUTOR PÚBLICO/ADMINISTRADOR DE ARMAZÉM GERAL 
Obs.: ...................................................................................................................... 

................................................................................................................................" (NR) 

 
CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
 Art. 9º Ficam revogados os seguintes dispositivos da Instrução Normativa DREI nº 81, de 2020: 
 I - o inciso I, do art. 59; 
 II - alíneas "a", "b" e "c", do inciso II, do § 1º, do art. 62; 
 III - o § 4º, do art. 68; 
 IV - o inciso VIII, do art. 96; 
 V - o Anexo III, Manual de Registro de Empresa Individual de Responsabilidade Limitada; 
 VI - a alínea "b", do inciso IV do item 3 da Seção I do Capítulo II, do Manual de Registro de Sociedade 
Limitada; 
 VII - a nota I do subitem 1.4 do item 1 da seção II do do Capítulo II, do Manual de Registro de Sociedade 
Anônima; 
 VIII - a nota do subitem 1.5 do item 1 da seção II do do Capítulo II, do Manual de Registro de Sociedade 
Anônima; 
 IX - a nota II do subitem 1.3 do item 1 da seção III do do Capítulo II, do Manual de Registro de Sociedade 
Anônima; 
 X - a nota II do subitem 1.2 do item 1 da seção V do do Capítulo II, do Manual de Registro de Sociedade 
Anônima; 
 XI - o Modelo de Certidão Simplificada para Empresa Individual de Responsabilidade Limitada e suas 
filiais, constante do Anexo VIII; e 
 XII - o item 2, do Anexo X - Atos integrantes da Tabela de Preços dos Serviços do Registro Público de 
Empresas e Atividades Afins. 
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 Art. 10. Esta Instrução Normativa entra em vigor: 
 I - após decorridos 90 (noventa) dias de sua publicação oficial, quanto aos arts. 1º e 2º; 
 II - após decorridos 30 (trinta) dias de sua publicação oficial, em relação a utilização do CNPJ como 
nome empresarial, a que se refere o art. 18-A da Instrução Normativa DREI nº 81, de 2020; e 
 III - na data de sua publicação, quanto ao demais dispositivos. 
 

ANDRÉ LUIZ SANTA CRUZ RAMOS 
 

ANEXO I 
 
 FICHA DE CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS - FCN 
 

Ministério da Economia 
Departamento Nacional de Registro 
Empresarial e Integração 

Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta 
Comercial) 

FOLHA 1 

 Nº DE  

   

 
 01 - IDENTIFICAÇÃO 
 

CÓDIGO DO ATO CÓDIGO DO EVENTO CÓDIGO DA NATUREZA JURÍDICA 

 

NOME EMPRESARIAL 

NOME FANTASIA 

 
 02 - ENDEREÇO DO ESTABELECIMENTO NO PAÍS 
 

TIPO LOGRADOURO/LOGRADOURO (rua, av. etc.) NÚMERO 

COMPLEMENTO BAIRRO/DISTRITO CEP 
CÓDIGO DO MUNICÍPIO (Uso 
da JC) 

MUNICÍPIO UF 

CAIXA POSTAL 
CEP UF DDD E TELEFONE 

( ) 
DDD E FAX 
( ) 

CORREIO ELETRÔNICO (E-MAIL) 

 
 03 - ENDEREÇO NO EXTERIOR 
 

ENDEREÇO COMPLETO PAÍS 

CORREIO ELETRÔNICO (E-MAIL) 
DDI E FAX 
( ) 

DDI E TELEFONE 
( ) 

 
 04 - CAPITAL 
 

CAPITAL SOCIAL - R$ CAPITAL SOCIAL POR EXTENSO 

Continuação (capital social por extenso) CAPITAL INTEGRALIZADO - R$ DESTAQUE DO CAPITAL SOCIAL - R$ 

 
 05 - DESCRIÇÃO DO OBJETO 
 
 

 
 06 - CLASSIFICAÇÃO NACIONAL DE ATIVIDADES ECONÔMICAS - CNAE 
 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS PRINCIPAL 

  

 SECUNDÁRIAS 

  

  

  

 
 07 - DADOS COMPLEMENTARES 
 

DATA DE INÍCIO DAS 
ATIVIDADES 

DATA DA ASSINATURA 
DO DOCUMENTO OU 
DA REALIZAÇÃO DA 
ASSEMBLEIA 

TRANSFERÊNCIA DE SEDE 
OU DE FILIAL DE OUTRA UF 

DATA DE TÉRMINO DAS 
ATIVIDADES (NO CASO DE PRAZO 
DETERMINADO) UF DE ORIGEM 
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Nº DE INSCRIÇÃO 
DA SEDE NO CNPJ 

Nº DE INSCRIÇÃO 
DA FILIAL NO CNPJ 

Nº DE INSCRIÇÃO 
ESTADUAL 

Nº DE INSCRIÇÃO 
MUNICIPAL 

Nº DE INSCRIÇÃO 
DA SEDE NO PAÍS DE 
ORIGEM 

ANTECESSORAS (incorporadas, cindidas, fundidas, transformadas) 

QUANTIDADE  

 
 _________________________ 
 

Ministério da Economia Departamento 
Nacional de Registro Empresarial e 
Integração 

Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) FOLHA 2 

 Nº 

 

 01 - IDENTIFICAÇÃO 
 

CÓDIGO 
DO ATO 

CÓDIGO DO EVENTO DATA DA ASSINATURA DO 
DOCUMENTO OU DA 
REALIZAÇÃO DA ASSEMBLEIA 

(USO DA JUNTA 
COMERCIAL) NÚMERO 
DE ARQUIVAMENTO 

DATA DO 
DEFERIMENTO 

       
NOME EMPRESARIAL 

 
 02 - IDENTIFICAÇÃO DO SÓCIO, ADMINISTRADOR OU REPRESENTANTE LEGAL 
 

NOME 
 NACIONALIDADE 
CPF/CNPJ CONDIÇÃO SÓCIO ADMINISTRADOR REPRES. LEGAL 
LOGRADOURO (rua, av. etc.) NÚMERO 
COMPLEMENTO BAIRRO/DISTRITO CEP CÓDIGO DO MUNICÍPIO (Uso da 

Junta Comercial) 
MUNICÍPIO UF 
PAÍS (no caso de outro país que 
não o Brasil) 

CÓDIGO DO PAÍS (Uso da 
Junta Comercial) 

VALOR DA PARTICIPAÇÃO NO CAPITAL - R$ (no 
caso de sócio) 

SÓCIO ADMINISTRADOR DE S.A./COOPERATIVA OU REPRESENTANTE LEGAL 
DATA DE INGRESSO NA 
SOCIEDADE 

DATA DE SAÍDA DA 
SOCIEDADE 

DATA DE INÍCIO DE 
MANDATO 

PRAZO DO MANDATO 
INDETERMINADO (PARA 
OS CASOS EM QUE 
COUBER) DATA DE 
TÉRMINO DE MANDATO 

DESCRIÇÃO DO CARGO DE DIREÇÃO (no caso de administradores) REPRESENTANTE LEGAL 
 CPF/CNPJ DO 

REPRESENTADO 
ADMINISTRADOR CPF DOS ADMINISTRADORES COM OS QUAIS ASSINA (no caso de uso da firma em conjunto) 
USO DA FIRMA CPF CPF CPF 
PODERES: 
( ) abrir, movimentar e encerrar contas correntes e/ou contas de pagamento, inclusive por meio de cartão de crédito e/ou 
débito; 
( ) realizar transferências ou cobranças via DOC, TED, Pix e/ou qualquer outro meio; 
( ) contratar ou renegociar empréstimos e/ou financiamentos; 
( ) realizar ou resgatar aplicações financeiras e/ou investimentos; 
( ) contratar ou cancelar seguros; 
( ) outorgar procurações que contenham os poderes previstos acima; 
( ) prestar garantias; 
( ) solicitar a aquisição de novos produtos financeiros; 
( ) todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social não expressamente previsto nas alíneas anteriores; 
( ) Outros: 

 
(DOU, 21.01.2022) 

 
BOAD10825---WIN/INTER 

 
 

#AD10824#  

 VOLTAR 
 
INSTRUÇÕES NORMATIVAS - SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL (SERFB) - 
REVOGAÇÕES 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.062, DE 11 DE JANEIRO DE 2022. 
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Revoga Instruções Normativas no âmbito da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 
 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 

inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 

Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei Complementar nº 95, 

de 26 de fevereiro de 1998, e no Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Esta Instrução Normativa revoga Instruções Normativas no âmbito da Secretaria Especial da 

Receita Federal do Brasil (RFB), tendo em vista o disposto no Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019. 

 Art. 2º Ficam revogadas as seguintes Instruções Normativas: 

 I - Instrução Normativa SRF nº 96, de 30 de novembro de 1994, que autoriza a utilização de selos 

plásticos de segurança; 

 II - Instrução Normativa SRF nº 159, de 16 de maio de 2002, que aprova o programa gerador da 

Declaração Especial de Informações Fiscais relativas ao Controle do Papel Imune (DIF-Papel Imune), versão 1.0, 

e dá outras providências; 

 III - Instrução Normativa RFB nº 866, de 6 de agosto de 2008, que dispõe sobre a solicitação de 

enquadramento e de reenquadramento de bebidas classificadas nos códigos 22.04, 22.05, 22.06 e 22.08 da 

Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (TIPI), nos termos da Lei nº 7.798, de 10 de 

julho de 1989, e dá outras providências; e 

 IV - Instrução Normativa RFB nº 1.365, de 20 de junho de 2013, Revoga a Instrução Normativa SRF nº 

31, de 1º de março de 1999, que dispõe o emprego do selo de controle a que estão sujeitos os fósforos de 

procedência estrangeira. 

 Art. 3º Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

 
JULIO CESAR VIEIRA GOMES 

 
(DOU, 14.01.2021) 

 
BOAD10824---WIN/INTER 
 
 

#AD10799#  

 VOLTAR 
 

DECISÃO ADMINISTRATIVA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 
 

IMPORTAÇÃO POR ENCOMENDA - PESSOA FÍSICA 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 207, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2021 
 
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 
2.062/2022, revoga as seguintes Instruções Normativas: 
 
 - Instrução Normativa SRF nº 96/1994, que autorizava a utilização de selos plásticos de segurança; 
 - Instrução Normativa SRF nº 159/2002, que aprovava o programa gerador da Declaração Especial 
de Informações Fiscais relativas ao Controle do Papel Imune (DIF-Papel Imune), versão 1.0; 
 - Instrução Normativa RFB nº 866/2008, que dispunha sobre a solicitação de enquadramento e de 
reenquadramento de bebidas classificadas nos códigos 22.04, 22.05, 22.06 e 22.08 da Tabela de Incidência 
do Imposto sobre Produtos Industrializados (TIPI); e 
 - Instrução Normativa RFB nº 1.365/2013, que revogava a Instrução Normativa SRF nº 31/1999. 
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 IMPORTAÇÃO POR ENCOMENDA. PESSOA FÍSICA. 
 Na importação por encomenda uma empresa adquire mercadorias no exterior com recursos próprios e 
promove o seu despacho aduaneiro de importação, a fim de revendê-las, posteriormente, a uma pessoa jurídica, 
ou a uma pessoa física, em razão de contrato firmado entre a importadora e o encomendante. 
 A importação por conta própria de pessoa jurídica mediante encomenda de pessoa física realizada no 
mercado interno rege-se pela legislação tributária ordinária no âmbito aduaneiro, ou seja, de importação 
comum, e pela comercial na esfera das relações contratuais privadas. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 11.281, de 20 de fevereiro de 2006, artigo 11; Instrução Normativa RFB 
nº 1861, de 27 de dezembro de 2018, arts. 1º, 3º e 8º. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 24.12.2021) 

 
BOAD10799---WIN/INTER 


